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Concede o título de
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Concede
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Lopes.

'Faço saber que a CAmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Faço saber que a
Distrito Federal aprovou
Decreto Legislativo:

Art. l~ Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasilia ao Mestre Liu Pai Lin.

Art. 2~ Este Decreto Legislativa entra em
vigor na data de sua publicação.
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Art. l~ Fica concedido o titulo de cidad30
honorário de Brasilia ao Oro Jo30 Herculino de
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Brasilia, 2l de maio de 1997

r/
Deput.ad~~LUCIA~Presidente

/

Redações Fina_is _
PROJETO DE LEI N° 622. DE 1995

Art. 30 A Companhia Imobiliária de
Brasilia - TERRACAP fica autorizada a doar ao
Governo do Distrito Federal os lotes de sua
propriedade a que se refere o art. 10 desta
Lei.

Art. 4o Fica o Poder Executivo autorizado
a proceder à desafetaç~o das áreas para o
cumprimento desta Lei, nos termos do 520 do
art. 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 5° O Poder Executivo, no prazo de até
noventa dias, tomará as providências
necessárias ao fiel cumprimento desta Lei.

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaçê.o.

Art. 7o Revogam-se as disposições em
contrário.

Executivo
do Distrito
participação
se refere o

Sala das Sessões, 13 de maio de 1997.
PROJETO DE LEI N. 1.073. DE 1996

REDAÇÃO FINAL
Reserva área para
construção do Monumento
aos Heróis Brasileiros
da Sequnda Guerra
Mundial, na Região
Administrativa I
Brasília.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

emdisposições

Art. 1~ Fica reservada área no Eixo
Monumental de Brasi1ia em local a ser definido
pelo Poder Executivo para a construção do
Monumento aos Heróis Brasileiros da Segunda
Guerra Mundial.

Art. 2~ Os recursos financeiros necessários
à implantação do disposto na presente Lei, no
tocante à participação do Distrito Federal,
serão provenientes de dotações orçamentárias
para esse fim consignadas no orçamento do
Distrito Federal.

Parágrafo único. O Poder
consignará recursos no orçamento
Federal para 1998 para a efetiva
na construça.odo monumento a que
artigo anterior.

Art. 3~ O Poder Executivo do Distrito
Federal adotará as providências necessárias ao
fiel cumprimento do disposto nesta Lei, no
prazo máximo de cento e oitenta dias de sua
publicaçao.

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaçao.

Art. 5.2 Revogam-se as
contrário.

Art. l° Ficam destinados aos policiais
militares, bombeiros militares, policiais
civis e servidores do DETRAN do Distrito
Federal os lotes residenciais uni familiares de
propriedade do Governo do Distrito Federal,
situados nas Quadras 601 a 606 da RA XII-
Samambaia, os espaços intersticiais entre os
conjuntos de todas as quadras, denominados
becos, e as áreas situadas nas pontas de
conjunto das RA IX-Ceilândia, RA III-
Taguatinga, RA V-Sobradinho e RA lI-Gama, bem
como a área da Granja Santa Rita, localizada
no Parque Rural de Sobradinho I - RA V.

Art. 20 A transferência dos lotes aos
policiais militares, bombeiros militares,
policiais civis e servidores do DETRAN do
Distrito Federal seguirá os critérios básicos
do programa de assentamento de população de
baixa renda levando também em conta o tempo de
serviço prestado às instituições.

Destina lotes
residenciais de
propriedade do Governo
do Distrito Federal nas
regiões administrativas
que especifica a
policiais militares,
bombeiros militares,
policiais civis e
servidores do
Departamento de TrÂnsito

DETRAN do Distri to
Fedaral.

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Sala das Sessões, 13 de maio de 1997.
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PROJETO DE LEI N.21.212, DE 1996
REDAÇÃO FINAL

Faculta para fins
comerciais a utilização
de lotes .localizados no
Setor QNGde Taguatinga
e dá outras
providências.
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. le. Fica facultada a utilização para
fins comerciais nos lotes pares localizados na
QNG 8, 24 e 38 e nos lotes ímpares localizados
na QNG 23 e 37, de fundos para a Estrada
Parque Ceilândia (DF-095), situados na Região
Administrativa lI! - Taguatinga.

S l~ Os lotes de que trata este artigo
deverão atender aos requisitos urbanísticos
para o funcionamento adequado de atividades
comerciais.

S 2~ A extensão do uso referida no caput
não deverá implicar acréscimo das taxas de
ocupação, uso e edificação vigentes.

Art. 22 A utilização comercial do lote
dependerá de autorização da Administração
Regional de Taguatinga.

Parágrafo único. A autorização somente
poderá ser concedida mediante aprovação de
dois terços dos moradores do conjunto
correspondente.

Art. J~ Se o uso comercial do lote não
atender aos interesses dos moradores, estes
poderão requerer sua desativação ou a mudança
de ramo de atividade por meio de abaixo-
assinado encaminhado à Administração Regional.

Parágrafo único. Em caso de aprovação de
desativação ou de mudança de ramo, o
responsável pelo comércio terá prazo de
noventa dias para as adequações necessárias.

Art. 4~ Fica proibida a autor:;'zaçãopara
comércio de bebidas alcoólicas em mesa ou
balcão, jogos eletrônicos e fliperamas,
sinucas e bilhares.

~ l~ A infração a este dispositivo implica
imediata revogação de autorização para uso
comercial.

~ 2~ Nova autorização somente poderá ser
pleiteada doze meses após a revogação e deverá
atender ao disposto no parágrafo único do art.
2°.

Art. 5£ O Poder Executivo promoverá a
construção de uma via de servidão auxiliar à
Estrada Parque Ceilândia (DF 095), para acesso
aos conjuntos das quadras constantes desta
Lei.

Art. 6£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 7£ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 1997.

PROJETO DE LEI N~ 1.229, DE 1996
REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
obriqatoriedade de
instalação de semáforos
ou redutores de
velocidade com
ondulações transversais
defronte das escolas do
Distrito Federal e dá
outras providências.

Art. l~ É obrigatória a instalação de
semáforos ou redutores de velocidade com
ondulações transversais nas vias contíguas
frontais a todos os estabelecimentos de ensino
públicos e privados.

Art. 2S! O Poder Executivo poderá firmar
conven~o, acordo ou contrato com os
estabelecimentos privados de ensino para
viabilizar a implementação desta Lei.

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de cento e vinte dias.

Art. 4S! Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5~ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 1997.

PROJETO DE LEI N~ 1.322, DE 1996
REDAÇÃO FINAL

Altera a destinação dos
lotes que especifica,
situados na Região
Administrativa rv
Brazlândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Fica alterada a destinação dos
lotes do Conjunto "A" das Áreas Especiais nO
3, Setor Norte, Região Administrativa IV
Brazlândia.

Parágrafo único. A destinação dos lotes
citados no caput é ampliada, de modo a
permitir, além da instalação de oficinas e
pequenas indústrias, a de estabelecimentos
comerciais nos ramos de madeira e materiais de
construção, ferragens, autopeças e máquinas,
implementos e insumos agrícolas.

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 1997.

PROJETO DE LEI N~ 1.384, DE 1996
REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a
obriqatorieclade do
cadastro das associações
comuni tárias ou
prefeituras junto às
Administrações Regionais
e dá outras
providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

A Câmara Legislativa do
decreta:

Distrito Federal
Art. l~ É obrigatório

associações comunitárias ou
às Administrações Regionais.

o cadastro das
prefeituras junto
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Para cumprimento do que dispõe o
as associações comunitárias ou
deverão atender aos seguintes

de lote
programa

em

de
será
aos

disposições

111 - ser inquilino, agregado, ocupante de
sub-habitação ou residir com familiares;

IV não ser proprietário de lote
residencial ou comercial no Distrito Federal
nos últimos cinco anos;

V não ter sido beneficiário
distribuído ou vendido em
governamental anterior.

Parágrafo único. O candidato, no ato de
inscrição, declarará por escrito atender às
condições de habilitação, ficando reservada
para etapa posterior a apresentação das
necessárias comprovações.

Art. 3.'?A classificação dos habilitados
far-se-á pelo número de pontos obtidos, em
ordem decrescente, calculado pela expressão
especificada no anexo único.

3F Em caso de empate terá prioridade o
natural do Distrito Federal.

~2.'?Permanecendo o empate, terá prioridade
o mais idoso, em caso de naturais do Distrito
Federal, ou aquele que contar maior número de
dias de residência no Distrito Federal, em
caso de naturais de outros estados da
Federação.

Art. 4.'?O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 5.'?Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 6.'?Revogam-se as
contrário.

renda familiar superior ao teto estabelecido
no parágrafo anterior terão automaticamente
revalidadas as inscrições.

Art. 2.'? O candidato a programa
assentamento de população de baixa renda
considerado habilitado se atender
seguintes requisitos mínimos:

I - ser maior de dezoito anos;
11 ser residente e domiciliado no

Dis~rito Federal por período igualou superior
a c~nco anos;

Parágrafo único. Para efeito do que dispõe
o caput, cada associação fará seu cadastro
junto à Administração Regional de sua área de
influência.

Art. 2£
art. 1£,
prefeituras
requisitos:

I - apresentar ata da reunião de fundação
da associação;

11 apresentar estatuto registrado em
cartório;

rI! comprovar manter espaço físico
adequado à instalação da associação;

IV apresentar abaixo-assinado de pelo
menos trinta por cento da população da área de
influência da associação, devidamente
registrado em cartório;

V comprovar manter conta corrente
bancária em nome da associaçào;

VI apresentar originais e cópias da
carteira de identidade, do cadastro de pessoa
física-CPF e do comprovante de residência dos
membros do corpo dirigente da associação;

VII apresentar planta de situação da
área de influência da associação, com a
identificação das construções.

~ F. O cabeçalho do abaixo-assinado de que
trata o inciso IV explicitará sua finalidade,
da seguinte forma: "Abaixo-assinado com vistas
ao cadastro da (nome da associação comunitária
ou prefeitura) junto à Administração Regional
de (nome da Região Administrativa)H.

~ 2.'?Do abaixo-assinado constarào o nome
legível, o endereço e a assinatura dos
moradores.

Art. 3£ O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de noventa dias.

Art. 4£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5£ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 19 de maio de 1997. Sala das Sessões, 13 de maio de 1997.

ANEXO ÚNICO
PROJETO DE LEI N.'?1.595, DE 1996

(Lei nO , de de de 1997)

sua
de
de

REDAÇÃO FINAL

a classificação aos
de populações de
aos critérios

p = C + O + M + T + I + N + F + R, onde:

(Quadro
número total de pontos obtidos;
condição física do grupo familiar

p
C
I) ;
D número de dependentes (Quadro 11);
M = condição de moradia (Quadro 111);
T = tempo de permanência no Distrito Federal
(Quadro IV);
I idade do habilitado (Quadro V);
N naturalidade do habilitado (Quadro VI);
F idade média da família (Quadro VII) ;
R renda da família (Quadro VIII) .

Quadro I - Condição Fisica do Grupo Familiar
(C)

A classificação de candidatos aos
programas de assentamento de população de
baixa renda será calculada pelo número de
pontos obtidos pela expressão:

Ir;;~:;:;:;:;::::::::=;~c~o~n~d~'~'Ç~ã~O:}FJí~S~i~c~aÇ:::=:::::;;::::=:;:;=+~p~o~n~t~o~sq
jHabilitado deficiente físico ou visual 70
1 dependente deficiente físico ou visual 10

Art. 1£ A habilitação e
programas de assentamento
baixa renda atenderão
estabelecidos nesta Lei.

~l£ A família é considerada de baixa renda,
para efeito desta Lei, quando a soma dos
ganhos de todos os seus integrantes for igual
ou inferior a dez salários mínimos.

~2£ Aqueles que tiverem indeferida
inscrição em programas de assentamento
populações de baixa renda em decorrência

Dispõe sobre os
critérios de habilitação
e classificação aos
programas de
assentamento de
populações de bai%a
randa.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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2 dependentes deficientes flsicos ou 20 Quadro VI - Naturali.dade do BabiJ.i tado (N)visuais
3 dependentes deficientes flsicos ou 30 Naturalidade Pontosvisuais Outras unidades da FederaçAo 20Mais de 3 dependentes deficientes 30 Distrito Federal 100flsicos ou visuais

Quadro VI I - Idade Média da Fami1.ia (F)Nota: Se se tratar de habilitado (a)
agregado (a) ou residente com pais ou parentes,
a cqndição flsica do grupo familiar Média Pontos Média Pontosconsiderará apenas a soma de pontos doia) (em anos) (em anos)habilitado (a) com a dos respectivos até 16 100 27 56dependentes. 17 96 28 5218 92 29 4819 88 30 44Quadro II - Número de Dependentes (O) 20 84 31 4021 80 32 36Número de Dependentes Pontos 22 76 33 3201 40 23 72 34 2802 50 24 68 35 2403 60 25 64 mais de 35 2004 70 26 60

05 80
06 90 Nota 1: A idade média da familia é calculada07 100 dividindo a soma das idades dos componentes damais de 07 100 familia pelo número desses componentes. Osvalores decimais da idade média siloabandonados.

Quadro III - Condição de MOradia (M) Nota 2 : Se se tratar de habilitado (a)
agregado (a) ou residente com pais ou parentes,Condição de Moradia Pontos a idade média da familia considerará apenas asInquilino 60 idades do(a) habilitado (a) e a dos respectivos

Agregado 80 dependentes.
Residente com familiares 100
Ocupante de sub-habitação 100

Quadro VIII - Renda da Fam.í1i.a (R)

Renda Familiar (SM) Pontos
menos de 1 100

de 1,00 a 2,49 90Quadro IV - Tampo de Permanência na Distri.to de 2,50 a 3,49 80Federal. (T) de 3,50 a 4,49 70,

de 4,50 a 4,99 60Tempo Pontos Tempo Pontos Tempo Pontos de 5,00 a 5,49 50(em (em (em de 5,50 a 6,49 40anos) anos) anos) de 6,50 a 7,49 3005 00 14 36 23 72 de 7,50 a 8,49 2006 04 15 40 24 76 de 8,50 a 10,00 1007 08 16 44 25 80
08 12 17 48 26 84 Nota 1: SM = salário minimo.09 16 18 52 27 88 Nota 2: Se se tratar de habilitado (a)10 20 19 56 28 92 agregado (a) ou residente com pais ou parentes,11 24 20 60 29 96 a renda familiar se restringirá à remuneração12 28 21 64 30 100 doCa) habilitado (a) e dos respectivos13 32 22 68 mais de 100 dependentes.

30

PROJETO DE LEI N2.2.795, DE 1997Quadro V - Idade do Habil..itado (I)

Idade Pontos Idade Pontos REDAÇAo FINAL
(em anos) (em anos)

menos de 21 20 31 ou 50 64 Dispõe sobre aou mais de
instituição da Col&nia60

21 60 24 32 49 68 Agrícola do Catetinho emou ou
áreas dos Combinados22 ou 59 28 33 ou 48 72

23 ou 58 32 34 ou 47 76 Agrourbanos de Brasília
24 ou 57 36 35 ou 46 80 X, n • In - CAtlBX, n25 ou 56 40 36 ou 45 84 • nx - • dá oua.s26 ou 55 44 37 ou 44 88 providências.27 ou 54 48 38 ou 43 92
28 ou 53 52 39 ou 42 96
29 ou 52 56 40 ou 41 100 A CAmara Legislativa do Distrito Federal30 ou 51 60 decreta:
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Art. 1~ Fica instituida a Colônia Agricola
do Catetinho em substituição aos Combinados
Agrourbanos de Brasilia I e 11 - CAUS I e 11,
já implantados, e ao CAOS111, em projeto de
parcelamento, localizada na Zona Rural de Uso
Controlado 111, constante do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial-PDOT, aprovado pela
Lei Complementar n£ 17, de 28 de janeiro de
1997.

Art. 2£ O proj eto de parcelamento rural da
Colônia Agricola do Cate-tinho insti tuida por
esta Lei obedecerá aos dispositivos da
legislação rural pertinente e ao Plano Diretor
de Ordenamento Territorial do Distrito
Federal, em especial o art. 26, devendo as
glebas rurais ter dimensão minima de cinco
hectares agricultáveis.

Parágrafo único. Para o cumprimento do
disposto no caputr serão preservadas as
chácaras do CAUB I e 11 ocupadas até a data de
publicação desta Lei.

Art. 3£ No processo de regularização dos
módulos rurais da Colônia Agrícola do
Catetinho terão preferência os que possuem
contratos de concessão de uso e os ocupantes
de áreas dos Combinados Agrourbanos I e 11 -
CAUB I e lI.

~ 1£ A regularização a que se refere este
artigo ocorrerá por rescisão dos contratos
vigentes e formalização de novos contratos de
concessão de uso tanto para os possuidores de
contratos de concessão de uso como para os
que, à data da publicação desta Leir forem
ocupantes de chácaras do CAUB I, especialmente
das chácaras de número 1 a 17 e de 51 a 72.

~ 22. Para os fins do caputr não serão
considerados os dispositivos constantes no
parágrafo único da cláusula quinta e na
cláusula décima dos contratos de concessão de
uso de áreas dos Combinados Agrourbanos de
Brasília - CAUa I.

Art. 42.A Companhia Imobiliária de Brasília
TERRACAP fica autorizada a desistir das

ações de desapropriação que interpôs, arcando
com as despesas correspondentes, referentes
aos lotes do CAUB I e do CAUB 11, situados na
Zona Rural de Uso Controlado do
macrozoneamento do Distrito Federal, aprovado
pela Lei Complementar n2.17, de 28 de janeiro
de 1997.

Art. 5£ Terão direito ao assentamento na
Colônia Agrícola do Catetinho, por meio de
programa de assentamento de trabalhadores,
cumpridos os dispositivos legais pertinentes,
os filhos dos atuais concessionários e os
atuais caseiros que sejam efetivos moradores
do CAUB I e do CAUB 11 à data da publicação
desta Lei.

Parágrafo único. Para a aplicação do
disposto no caput, serão beneficiários do
programa de assentamento os filhos dos
concessionários, desde que trabalhadores
rurais maiores de vinte e um anos, e os
caseiros, desde que cadastrados pelo órgão
competente do Distrito Federal.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 72 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de maio de 1997.

PROJETO DE LEI N£ 2.797, DE 1997
REDAÇAo FINAL

Di~ .Obr. o
relMabraaento do. Lotea
1 • 2 do Conjunto 1 da
AR-lO, •• Sobradinho 11,
Ragião Administrativa V,
• dá outra.
providAneJ.a•.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1£ Fica alterado o parcelamento urbano
da AR-lO de Sobradinho 11, Regiao
Administrativa V, com o remembramento dos
Lotes 1 e 2 do Conjunto 1, de modo a
incorporar a área do Lote 1 à do Lote 2.

S 12 O Poder Executivo adotará as medidas
necessárias ao cumprimento desta Lei no prazo
de noventa dias.

~ 22 Fica assegurada à Igreja Evangélica
Assembléia de Deus a utilização da área
incorporada ao Lote 2 nos termos do caput.

Art. 2£ SAo adotados os seguintes usos e
normas de construção para o lote remembrado
nos termos desta Lei:

I atividade cultuaI obrigatória, que
pode ser associada a atividade social dos
tipos assistência social e sociocul tural:
atividade de educaçAo dos tipos ensino seriado
e ensino não seriado, incluidos ainda
pensionato, casa pastoral e casa de zelador:

11 construção de até três pavimentos,
constituídos de térreo e dois pavimentos
superiores além de subsolo opcional, com
altura liberada para campanário, torres,
cruzeiro, caixa-d'água, casa de máquinas e
elementos decorativos;

111 taxa de ocupação de até cem por
cento do terreno, desde que atendidas as
necessidades do projeto arquitetônico, de
iluminação e ventilação dos compartimentos;

IV - cerca de fechamento com avanço de até
três metros dos limites do lote, desde que
haja condições para tanto diante da situação
urbanística do terreno, liberada a altura.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 13 de maio de 1997.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3' SESSÃO LEGISLATIVA DA 2' LEGISLATURA

ATA DA 59'
(QÜINQUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 26 DE MAIO DE 1997.
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2,2 - COMUNICADOS DA MESA

Exceienlissima Senhora P=idente da Câmara Legislallva do Distrito Federal

l-ABERTURA

A Sr'. Presidente {Lúcia CarvalhoJ:

2.1 - LEITURA DAS ATAS

Brasília. 22 de maio de 1997

_ O Deputado Renato Rainha, no exercício do cargo de
Primeiro Secretário, procede à leitura das Atas das 16. e 171

Sessões Extraordinárias e das SOa, 518, 52a, 538 e 541 Sessões
Ordinárias, as quais são aprovadas sem observação.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2,2 - COMUNICADOS DA MESA

- Há número regimental, Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

MENSAGEM
N" 095 /97-GAG

. . Tenho a honra de comulÚcar • Vossa Excelência e .05 demais membros desta Augusla
Casa Leglslallva. que. com fundamenlO no ~ 1°, do anigo 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal. decidi
!mpor veto t?UlI ao Projeto de Lei n° 724/95 , que ~Declara prioritarias para fins de reforma agririil por
Interesse SOCIalas terras rurais públicas do D,strito Fedeml. dISpõe sobre a politica de assentamento e di
ou~s providências". pelos seguintes

- Mensagem n° 95, de 1997, do Governador do Distrito Feder3t
- Mensagem nO 96, de 1997, do Governador do Distrito Federal
- Mensagem n° 97, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 98, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 99, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 100, de 1997, do Governador do Distrito Federa.l.
_Mensagem nO 101, de 1997. do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 102, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_Mensagem n° 103, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 104, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_Projeto de Lei Complementar n° 41, de 1997, de autoria do
Deputado José Edmar.
_ Projeto de Lei Complementar n° 42, de 1997, de autoria dQ
Deputado César Lacerda.
• Projeto de Lei nO 2.980, de 1997, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
_ Projeto de Lei nO 2.981, de 1997, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
_ Projeto de Decreto Legislativo nO176, de 1997, de autoria dos
Deputados Peniel Pacheco e Luiz Estevão,
_ Moção nO 2.798, de 1997, de autoria dos Deputados Daniel
Marques e Wasny de Roure .
• Moção nO2.799, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
_ Moção nO 2.800, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
_ Moção nO2.801, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
_ Moção nO2.802, de 1997, de autoria da bancada do PMDB.
_ Moção nO2.803, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
_ Moção nO2.804, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
_ Moção nO2.805, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
_ Requerimento nO 1.519, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar,
_ Requerimento nO1.520, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.

3 - ORDEM DO DIA
MOTIVOS DE VETO

ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO 40, de
1995, de autoria do Deputado Luiz Estevãe.

A ConSlitlllção Federal. ao ordenar sobre as competências legislativas da Uniio, doi;
Estados, do DiSlnto Federal e dos Municíp'os, reservou alguns assuntos a serem disciplinados somenle
pelo Congresso /'l;aciona!, por serem as matérias pnvativllS da Uniio

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
o elenco destas questões encontra-se no artigo 22, que criSlalinamente estabelece

"Art. ::. Comlx'll!pri''af/l'Omellleà limão Irps/ar solwr:

5-ENCERRAMENTO I. d",,,lu ô"i/, ,",,",erôo/. pellol. proc<!.~<"al.elel/oro{, tlgnirio. maritim(/. IInv"'-QlltiC•••
npacitlf r do rnz1Nlfh,,'~

Além da clareza meridiana no tocante à competência legislativa sobre direito agrVio, •
Carta Magna reafirma ainda I exclusividade da União no traIO da reforma agrária. 10 cuidar Da PoIitica
Agrícol. e Fllndi,iria e da Reforma Agrária, estatllindo

11- DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

uArl. J84. Compelr li U"iiio desapropriar por interrrre social, porafins ~ rrJDnNl
ograria. o imoVf!! 11Iro{que não "SlejO cumprindo sua funçào social, medíanle prévia t' jlJ5/Q
iNkni:ação em titulo da dívida agráritl., com cláusu{o ik presen'OfÕOdo volur rral, Usgat~i5 no
p= de Qlé vinle anos. a partir do segundo ano de sua emissào. e cuja IItilizaçãoserá definida em
le,",

SECRETARIA: Deputados Jorge Cauhy e Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Em sendo matéria de competência privativa, exclusiva da Uniio, .veio errrão a lAi
Federal nO 8.629193. regulamentar a questão. não podendo naturalmente o Distrito Fedmsi prt)lfwW
norma prOpriõl, especifiCil., colidente com a hierarquia das leis que orienta °ordenarnerrto juridico pãtrio.

De outro modo. somente como registro exemplificativo dU impropriedades da
Proposição em debate, cabe assinalu o manifesto equivoco do tCldO ao referir-sc a refonn •• grá •.••
por inte,,"H ~illl.

PREÂMBULO: Às 15 horas, compareceram os seguintes
Deputados:

Com efeito, Ó . interesse. social é conceito aplicável à reforma agrária ~ fins de
ju~tificaçlo de desapropriaçlo, o que iOmente pode se dar em lerras particulares. posto que,
evldentemente, as terra.s públiCIIS nlo podem ser objeto de desapropriaçio
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.Ante os vicios insuperiveis de constitucíonal1dade de maculam o Projeto, acolhendo as
manifestações tecnices c juridicas dos orgios govemamentlus competentes.. aponho veto total •
Proposiçlo, confiame em sua manulençi.o por esta CôISIILegislaliva

o terna do Projeto de Lei em tela é regulamentado por legislaçJo federal, A Lei n" 86~';'I,
de 1993, no artigo 13, delerllÚl\I. pan a questlo de reforma agrária. prefcrcncialmc:nte, as terras ruraíf
de domínio da Uni!o, dos Estados e dos Municipios. O Distrito Federal foi e>;cluido desta matm.

Este poMo é mais um impeditivo para que as terras do Distrito Feder.ll selam lema de leis
locais qUI: estabeleçam regras de reforma agrilÍa. Poderia ser argumentado que o DIstrito Federal tem as
mesmas competências dos Estados e MUniClP;O$. isto o incluiria 1\1.dispoSlçAO do anigo 13, da Lei rf'
8629

Verificamos que o artigo 26, do mesmo diploma legal, isenta as transferencÍ&s de imóveis
vinculados i. reforma agriria de pagamento "de ImfXJslOsfeduais. estaduau e mrmiôp<1ls. inclusrw do
DistnlO Ferkrol indicando que a omissio do Distrito Federal no artIgo 13 foi propoSItal, por interesse
do lcgisIador, lIio estando as terras n,JrIlÍs de!>la Unidade da Federação incluida corno preferenciais para
fins de reforma agriri," O esclarecimento do Df, Edson Chaves da Silvl, eminente Procurador 1kI
Distrito Federal. e muito. propc.sito e afasta entendimentos dlibios sobre o assunto.

Isto posto. baseado no Parecer da Consultoria Juridica de meu Gabinete. imponho veto
toul.o presente Projeto de Lei. pugnando por sua rnanutençao por esta Augusta Casa

N. oponunidade. realínno a Vossa E~ce1êncill e seus ilustres Pares. meus protestos de
respeito e consideação.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do DlStflto Federal

Excelentissima Senhora
Deputada LliCL\ CAR\'ALHO
MO Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Declara prioritárias para fins de reforma
agrária por interesse social as terras
rurais públicas do Distrito Federal,
disp6e sobre a pol£tica de assentamento e
dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art l~ Ficam declaradas prioritárias para fins de reforma agrária por
interesse social as terras runUs públicas do Distrito Federal.

9 lI!As terras runUs públicas do Distrito Federal que possuam dimensão
suficiente e vocação agrícola serão destinadas prioritariamente a programas de
assentamento rural de agricultores que;

I - não sejam proprietários rurais, concessionários ou arrendatários de
terras rurais públicas;

TI - residam no território do Distrito Federal há pelo menos cinco anos;
m - se comprometam a residir, com sua família. no imóvel rural que lhe,

for destinado e cultiva-lo consoante plano técnico a ser elaborado pelo órgão
oficial competente;

IV - sejam aprovados em processo de seleção que considere, entre outros
aspectos eventualmente julgados relevantes, ânimo produtivo, aptidão técnico-
profissional e bons antecedentes comportamentais ou reabilitação comprovada.

9 2' É obrigatória a prévia devolução à Administração Pública do lote
urbano objeto de concessão ou permissão de uso pelos beneficiários de
programas habitacionais lD'banos de interesse social, quando contemplados com
glebas rurais nos programas oficiais de assentamento rural.

9 3i É assegurado o direito de assentamento em lote habitacional
localizado em vila rural ao agricultor não selecionado para recebimento de gleba
produtiva que, em função de suas qualidades de liderança, eminente
reconhecimento comunitário, notórios conhecimentos ou dotes culturais,
desempenhe papel importante no desenvolvimento da comunidade.

Art. 2Q Para os devidos efeitos legais e administrativos, os assentamento,
de pequenos agricultores sem~terra no Distrito Federal, com base no módulo
familiar de propriedade roraI, as vilas rurais ou agrovilas, os núcleos rurais e
ruropolis constituem programas habi~ionais de interesse social localizados na
zooa nual

Parágrafo Unico. O acesso das familias selecionadas à habitação e à terra
produtiva far.se-á mediante contrato de concessão do direito real de uso,
consoante o disposto no art. 17,1, 'T,da Lei na 8.666, de 21 dejunho de 1993.

Art. 31!Constituem princípios norteadores dg}1írogramas de assentamento
rural no Distrito Federal:

I - a função social da ~
n - o desenvolvimento integral da familia agricultora;
m- a compatibilidade da atividade agricolã com a preservação ambiental;
IV - a possibilidade de acesso à terra rural aos agricultores sem-terra que

se proponham a nela residir e a ela cultivar com sua família;
V - a indivisibilidade do módulo familiar de propriedade rural;
VI - o atendimento ao interesse público ..

"

Art. 4i São objetivos dos programas de assentimento de trabalhadores
rurais no Distrito Federal:

I - dar cumprimento à funçAo social da terra;
li - fomentar a produção familiar sustentada de alimentos básicos;
m - estimular as formas coletivas de produção, em especial, o

cooperativismo;
IV - gerar empregos no campo;
V - promover a modernização da propriedade rural familiar;
VI - integrar a propriedade rural familiar ao contexto da economia

nacional;
vn - difundir processos agroecológicos de produç!o;
VIII - estimular o desenvolvimento de cultura agrária com base DOI

valores sociais do trabalho e do cultivo da terra;
IX - garantir custos de produção e preços de produtos agricolas

socialmente satisfatórios aos produtores e consumidores;
X - inCTelDentara preservaçio ambiental.
Art. S' São considerados instrumentos de implementaçlo dOI

assentamentos agrários no Distrito Federal:
1 - a pequeDa propriedade rural, definida pelo módulo familiar de

propriedade rural;
TI - o cooperativismo como forma de encaminhamento das questões

agrárias;
m - a extensão rural e a pesquisa agronômica adequadas à pequena

propriedade;
IV - a profissionalização dos agricultores;
V - o crédito rural educativo;
VI - a modernização, mediante tecnologia ecologicamente sustentável;
\'TI - a concessão do direito real de uso da terra rural;
vrn - as vilas rurais ou agrovilas.
9 lI! Caracteriza~se como módulo familiar de propriedade rural, para fins

desta Lei, a área ideal de teITII que, explorada intensivamente mediante
tecnologias agropecuárias sustentáveis definidas em Flano de uso da terra, seja
compatível com a força de trabalho familiar e com o desenvolvimento
socioeconômico da família rural.

~ 2' Os programas de profissionalizaçiLo dos agricultores incluirão, entre
outtos temas considerados relevantes, capacitaç40 gerensiIL economia
doméstica, organização comunitária, associativismo e relaciog,arnento humano.

9 3º O crédito rural educativo, usado basicamente como instrumento de
introdução de tecnologia e desenvolvimento gerenciaI. será disponibilizado
mediante recursos do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fedend-
FUNDEFE- e de outros disponíveis, até a satisfatória consolidaçAo econômica da
propriedade.

9 4º Os projetos a serem desenvolvidos e a tecnologia agricola a ser usada
nos assentamentos rurais serão definidos mediante discussão entre técnicos dos
órgios oficiais de pesquisa e extensão, agricultores e representantes de entidades
ambientais.

~ 5' O contrato de concessão do direito real de uso incluirá cláusula de
intransferibilidade a terceiros sem prévia autorização da Administração Pública e
será formalizado por tempo determinado, prorrogável por periodos sucessivos.
mediante comprovada execução do plano de uso da terra e persistindo o interesse
público.

Art. 611 Em apoio à implementação dos assentamentos rurais de que trata
esta Lei, a Administração do Distrito Federal poderã desenvolver as seguintes
ações;

I • celebração de convênios com a União, Estados e Municípios e com
outras entidades de direito público ou privado;

n - captação de recursos externos e internos;
m - rescisão de contratos inadimplentes de arrendamento e de concessão

de uso de terras rurais públicas;
IV - realização de inventário anual das terras agricolas ociosas ou

subutilizadas, providenciando:
a) sua disponibilização para assentamentos rurais, no caso de integrarem o

patrimônio público;
b) proposta de desapropriação ao órgão fedetal competente, no caso de

propriedade privada;
V - criação de vilas rurais dotadas de infra-estrutura de serviços públicos e

equipamentos lD'banos;
VI • implementação da colonização privada conduzida por empresas

aprovadas pelo órgão oficial competente.
Art. -p.O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias

de sua publicaç4o.
Art. 81!Esta Lei entra em vigor Dadata de sua publicação.
Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,2 9de abril de 1997

'e''';2Ç"
Deputada LUciB,~~~

Presidente
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Exce!enlissíma Senhora Presidente da Cimara Legisllli'll do Distrito Federal,

Tenho a honra de comuníCllT li Vossa Exceiencia e aos demais membros dessa
Augusta Casa Legislativa, que, com fundamento no anigo 74, II IQ, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
decidi impor VETO TOTAL ao Projeto de Lei n" 547/95, que "Allera • Lei n. 736, de 28 de julho de
1994, que dispõe sobre a criação de CiU"gosefeti ••..os de Inspetor Saruario e Industrial, de nível superior,
e de Tecníco de Inspeçio Sanitária e Industrial, de nível medio", por flagrllI11C vicio de invasão de
competência de poderes

MENSAGEM
N" 096 197 _GAG Brasill!,23 de maio de 1997.

"Art. 3l!Poderão concorrer aos cargos de que trata esta Lei:
"I • para o cargo de Inspetor Sanitário e Industrial, os portadores de

diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente na área de medicina
veterinária, de zootecnia, de agronomia ou de tecnologia de alimentos;

"n - para o cargo de Técnico de Inspeção Sanitária e Industrial, os
portadores de certificado de curso de nível médio nas !reas de agropecuária ou de
tecnologia de alimentos .

••Art. 4l!Aos titulares dos cargos a que se refere esta Lei cabe desempenhar
as atividades inerentes à fiscalização e inspeção sanitária e industrial do Distrito
Federal, de produtos de origem animal e vegetal, na forma a ser estabelecida em
regulamento próprio."

Art. 21!Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32 Revogam~se as disposições em contrário.

MOTIVOS DE VETO

o presente Projeto de Lei, ora vetado, invadiu competência do Poder Executivo,
110infringir o disposto no inciso li, do II ]", do AMigo 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
estabelece ser privativa a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos do Distrito Federal,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria

AssnTl, e inegavel que o desrespeito ao retromencionado dispositivo da Cana
Local rnacula esta iniciativa nOfTllatizadorll onunda do Poder Legislativo, configurando assim
desequilibrio entre os poderes. contrariando igualmente o anigo ?:' da Constituição Federal, que
preceitua como sendo os Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo. o
E~ecutivo e o Judici<irio

MENSAGEM
W 097/97-GAG Brasília, 22 de maio de 1997.

A propna Lei Orgânica do DiSlnto Federal em seu artigo I'. determina que
deverio ser observados os preceitos Constituciortais vigentes. Desta forma, não podera o Poder
Legislativo impor normas e Cntenos ao Poder Execut1\l0. como as aqui pretend,da,s para a ampliação de
c"rsos. req"isitos de habilitação legal, para o exercíCIO dos cargos de Inspetor Sarutano e Industrial e de
Tecruco de Inspeção Sanit<iria e Industrial

Ao pretender legislar sobre materia afeita aos servidores públicos do Distrito
Fe<leral, em espedal a provimento de cargos. o legislador está invadindo, clamorosamente, a esfera
executória do Poder Público

As distinções entre as funções do poder. denomilUlda tar"bém de separação dos
poderes, e principiO basilar de nossa organização politico.institucional Dentre as funções legIslativas,
judiciárias e execlltívas, a e,sta úllima cabe executar as soluçã~ aos probler:'as concretos e
ITldividualizados da sociedade. E este o mandamento adotado na LeI MaIOr, federal e dlstntal.

A Constituição Federal de 1988 manteve I tradicional aplicação da teoria da
Tripartição dos Poderes do Estado no sistema federativo brasileiro, dí:pondo.en: seu an., ?:' sobre a
hannorua e independência dos três Poderes, Como ente federativo, tambem o Dlstnto Federal adotou a
tripartição clássica. com a excel;âo constitucional do Poder Judiciário, consagrada no ano 53, da lei
Orgânica do Distrito Federal

A hafTllonia e independência entre os poderes verifica-se, além das normas
essenciais de conesia. no trato e no respeito recIproco às prerrogativas e faculdades uns dos outros

Assim, a invas.ão da esfera executória e decIsória do Poder ExecutiVO. como
prevista neste Projeto de Lei. não podem encontrar \igência no ordenameoto juridlco do Distrito
Federal, sob risco de grave afronta à ordem constitucional

IslO posto. baseado nos pronunciamentos da Secretaria de Administração,
Procuradoria do Distrito Federal e no parecer da Consultoria J"ridica do meu Gabinete. Imponho veto
total ao Projeto, pugnando pela sua manutenção por essa Augusta Casa

Aproveito para renovar prOlesto de elevada estima e consideração

Senhora Presidente,

Tenho a elevada honra de comilllicar a Vossa Excelêncta que nos
termos do anigo 74 combinado com o artigo 100, inciso Vil, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o art. 178, parágrafo 2°, do Regimento Imerno
dessa E>.:celsaCasa. sancionei o Projeto de Lei nO612/95, que "Altera :l Lei nO258,
de 5 de maIOde 1992, que detemuna a inclusão em edificios e logradouros de uso
publico de medidas para assegurar o acesso, naquelas áreas, de pessoas portadoras
de deficiências fisicas e dã outras providências", e que se converteu na Lei
nO1.432 de 21 de Maiode 1997, publicada no DODF nO 96 de 22 de Maio de
1997.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BIJARQlIE
Governador do Distrito Federal

Exma. Senhora
Deputada LliCIA CARVALHO
Presidente da Càmara LeJ:,.-jslativado Distrito Federal
NESTA

CRISTO\'Al\IBUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excdemissima Senhora
Deputada Distrital LÚCIA CARVALHO
M,D Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal

~

l.LvC> ..•..••.••.•

l ~ I ~I~1.
\.;"."''V\....(\ .

Altera a Lei n!! 736, de 28 de julbo de
1994, que dispõe sobre a criação de
cargos efetivos de Inspetor Sanitário e
Industrial, de nível superior, e de
Técnico de InspeçAo Sanitária e
Industrial, de nível médio.

LEIN"1.432 ,DE 21 DE MAIO DE: I"'''
(Alnor do Proj~o' Depura40 Distrital Benício Tavares)

Altera I Lei li" 2511, de 5 de maio de 1992, qae
delermina a incltulo em edíficios e l~dooros de .-
pUblico de medidas pari nsegurv o acesso, naquel.
áreas. de ~ porudol'lS de ddicimc:ias fisicas e di
outrI$ providênc:ils.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTlUTO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI
Art. I" • FICa I=entado 10 ano J) da Lei li" 25&, de S de nWo de 1992, o ~ 2" e renomeldo, em
~ o plrigrmo Unico, di formI que segue:
MAn. J) • Os esacionamemos de U$OpUblico lTwlu:rio 3~_ (uã por =0) das SUIS VIiU r~
pari veiculos lÓIptIdOS panI pessoas ddiciemes.
M~ ,__ As vagas de que lI'atl e$le Iftigo estaria TlISprolcimidades di entllÓl principal do estacionamemo
e deverio contlr com runpa de acesso I ser sílllliuda de aconio <;Omas 1lO""" do Deparumenlo de
Trinsilo
M~Z' _ O 1:5pa;<! de cada uma de vagas destinadas a deficientes fisicos lcri largw'a um metro e vinte
oe:mímelros maior que IS VIiU normaisM.
An. Z' - Esta Lei enll'a em villor cenlO e vinte dias apos SUl publicaçlo
An. 3". Revopm-se IS disposiÇÕeS em eollUlrio

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 12Os artigos 3l!e 4l!da Lei nl!736, de 28 de julho de 1994, passam a
vigorar com a seguinte redação:

Bruilia, 21 de Maio de 1997
t09" qa R'i"'b1íca e 3r de Bruilia

\M ~"- (\.
CRlSTOVAM BUARQU[
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

~~~~
JJISln.
~'-,Lv" It.

Alte •..a a Lei nl 258 • de ! de maio de
1992, que determina • indusio em
edificios e log..-adouros de uso público de
medidas para assegurar o aceuo,
naquel.s iras, de pessoas portadoras de
deficiências filias e dá outra
providência&.

~ ~ •......•
..•.•.•.~ / $/ "\-=; •
11....-,' '" \... (1.

Institui a Semana de Prevençio ao Uso
de Drogas no imbito do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. }R Fica acrescentado ao art. 13 da Lei ri- 258, de 5 de maio de 1992, o
~ 22 e renomeado, em conseqüência, o parágrafo ímico, da fonna que segue:

"Art. 13. Os estacionamentos de uso público manterão 3% (três por cento)
das SUAS vagas reservadas para veículos adaptados pua pessoas deficientes.

••~ IR As vagas de que trata este artigo estarão nas proximidades da entrada
principal do estacionamento e deverão contar com rampa de acesso a ser
sinalizada de acordo com as OonDas do Departamento de Trânsito.

••~ 21 O espaço de cada uma das vagas destinadas a deficientes físicos terá
largura um metro e vinte centímetros maior que as vagas normais."

Art. 2.11Esta Lei entra em vigor cento e vinte dias após sua publicaçAo.
Art 3.1'Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 12 Fica instituída a Semana de Prevenção ao Uso de Drogas no âmbito
do Distrito Federal, a ser realizada na terceira semana do mês de setembro de
cada ano.

Parágrafo único. O evento de que trata o caput realizar-st-á em todas as
escQ'as oficiais de primeiro e segundo graus e abrangerá toda a comunidade
escolar, corpos docente, discente e administrativo, coordenaçio e familiares de
alunos.

Art 22 A organização do evento ficará a cugo de cada escola e a
coordenação geral será efetuada pelo Conselho de Entorpecentes do Dist:r:ito
Federal-CONEN.DF, com apoio da Secretaria de Educação do Distrito Federll1.

Art 311 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .
Art. 41!Revogam-se as disposiçõcs em contrário.

Brasília,26 de abril de 1997

Brasília, 22

Brasília,Z~ de abril de 1997

.~
Deputada LlJ(:i.~''''

Presidente ,
MENSAGEM
N° 099/97-GAG

Deputada Lucia
Presidente

/

rvalhor-

de Maio de 1997.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelencia que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 597/95, que "'Institui a Semana de
Prevenção ao Uso de Drogas no âmbito Distrito Federal", e que se converteu na Lei
n°1.433, de 21 de maio 1997, publicada no DODF nO 96 de 22 de maio de
1997.

Senhora Presidenle,

MENSAGEM
N" 098/97..(JAG Brasilia, 22 de Maio de 1997.

Senhora Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, ~ T, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei nO2.573197, que '"Desafeta a área pública
de uso comwn do povo no Conjunto "H" da QE 38 do GuarlÍ 11, Re~>ião
Administrativa X, e dá outras pro\;dências'", e que se converteu na Lei
n° 1.434. de 21 de Maio d~ 997, publicada no DODF n° 96 de 22 de Maio de
1997.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelêncía protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

~'",\.... (4.
CRISTOVAM BljARQUE
Governador do DIstrito Federal

Exma, Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN"1.433,DE 2l DE MA.IO DE 1"7,
(Autor do Projelo: Depuw10 DistriullUna10 Rainha)

InstifUi a Semana de Prcvcnçlo ao Uso de Drogas no imbito
do Distrito Federal

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE l.EL
NI. 1-. FICa instituída a Semana de PrevmçIo ao Uso de Drops !lO âmbitO do Distrito Federal, a N:I"
realiuda na tereeirt semana do mês 6c: leIembro de cada ano.
ParigTafo únil;O • O cwnto de que tra1Il o CJ3Pf'1ruIiDr.1e-ã em todu as escolas oficiais de pri~ro e
lqUNio pus e abnngerá toda a tornunicbde escolar, l;OrpcK doa:me, disl;eme e administw.ivo,
coorõc:naçlo e familiates de a1_
NI. r • A orpniaçlo do cvano ficari. a cargo de cada csçola e a coordmaçlo ~ sai d"etuada pelo
Consdbo de &rorpecemes do Disairo Fedenl-CONEN.DF, com apoio clJ Secmaria de Educ:açIo do
DimitO Fedend.
NI. 3°. Em. Lei emn em vigor na da •.••de _ publícaçIo.
NI. ~. ~ as disposiçlles em COlIIJirio

Brasilia, 21 de maio de 1997.
109" da P.epUblica e 3r ele Bruilia

t....'~\.... (';.
CRlSTOVAM BUARQUI:

CRISTO\' AM BllARQllE
Govemador do Dlstrilo Federal

Exma. Senhora
Deputada LliCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Disll;to Federal
NESTA

LEIN"1.434 .DE 21 DE MAIO DE 1997

Dnafela a irea publiCl de l1$Ocomum do povo no Conjunlo
"H'" da QE J8 do Guari li, Regilo AdminislratiVl X, e dti
outras providencias.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. fAÇO SABER QUE A cÁMARA LEGlSLATrvA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°. Fica desa£ctada a irct publica de uso COIIIUIIIdo povo, contígua ao Lote J9, do Conjumo 11da
QE )11 do Gtiari n. <:oro SIlperfieíe total de 116,85 m' (cento e dczesxis metTO$ e oitenta e cin<:o
decímetros quadn.dos), quc passa i categoria de bem dominíal.
Parágrafo iutico • A ãrelI rderida no C4f'U' deste anigo possui u scgulntes confrontaç6cs:
I .latcnJ esquerda com Q LOle J9 do Conjumo "11'";
11• 1I1era1direi •.••com área pUblica;
1lI. fundo com os Lou::s)6 e 37 do Conjumo "11'";
IV • freme com via pUblica.
Art. r • A irea desafeuda fica destinada a \ISOresidencial, com 6nalidJId.e de habi~ unifamir.ar.
Art. r -Para efeitos de regularizaçio da oçupaçio e domínio da in:a dcsafetada. O OCUPIllllCda in:a
objdo desta Lei teri direito de c:omp11I,obedecidos os C1Ítmos de aquisiçto estabelecidos panI OSdemail
adquirentes dc 10les da QE JII do Guaoi n.
Art. 4" _ O Poder Exeartivo regulamo::nlari a prescrue Lei de modo a ganmtir a oc::upaçio, • reguJarizaçlo
e o dominio da ãn::a de que nua o .mgo llIIIerior
Art, S. - Esta Lei o::ntn.em vigor na data de $W.publícaç1o.
Art, 6° - Revogam.se: as disposiçÕC5 em contrário

Brqjlia.. 2l de maio de 1997
lor da RcpUblíca e J8" de Bruilia

ilv.'"A,... (\ .
CRlSTOVAM BUARQUl:
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Bmsilia,.ze de abril de 1997

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Dispõe IObre a obrigatoriedade do uso de
tubo de descarga vertical nos veículos de
transporte coletivo do Distrito Federal
equipados com motor diesel e dá outras
providências.

Art 12 Os veículos equipados com motor diesel que prestam serviços de
transporte coletivo no Distrito Federal ficam obrigados a utilizar tubo de descarga
vertical, à altura do teto.

Art. 21!Os proprietários de frota terão o pruo de cento e oitenta dias a
partir da publicaç10 desta Lei,. para adequação dos veículos.

Art 32 O descumprimento do disposto nesta Lei implicará aplicação de
multa equivalente a RS 9.763,00 (nove mil setecentos e sessenta e três reais),
bem como recolhimento do veiculo até sua completa regularização.

Art. 42 A arrecadação proveniente de multas aplicadas sem destinada ao
Fundo Único de Meio Ambiente-FUNAM, para a execuç!o da política ambiental
do Distrito Federal. conforme detetmina a Lei n241, de 13 de setembro de 1989.

Art 52 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias de sua publicação.

Art. fi- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
Art. P. Revogam-se as disposições em contrário.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

BTlSlli1., 21 clt Maio de 1997
109" di RcpUbliu e 3r de BrlSllil.

~NLc. r.
CRlSTO\"AM BUARQU[

Art, 2" _ Os propriewio, de froll tCflo o pruo de CCIlIOe oitl:nll dias I JW1.r di publícaçlo desII Lei.
patlldeqUlÇ10 dos veículos
Art, 3° _ O dncwnprimento do disposto l'IeStI Lei impliearj, lplicaçio de rmUII equÍVIJeme I RS 9,763,00
(no~ mil saecentos e so::ssenll e três rClisj, bem como recolhimento do veiculo l1C: SUl compleu
~1IriuçIo. .
Art, .0 . A arreadlçic pro,=,l:nle de mulw Iplicadls seri destillld.l 10 Fundo Unico d.c: Meio
Arnbiente-FUNAM. parai e>::ecuç1o di politiCl ••••biemll do Distnto Fedtrli, conforme determÍN.1 Lei
n° 41. de 13 de setembro de 1989.
Art. S. - O Poder Exeo.uivo reguJlmenllnÍ esII Lei no pruo de sa.senu. dilS de SUl publiClçlo.
Art. 6°. Estl Lei mtn. em visor OI dw. de SUl publiClÇlo
Art ..,. - Re»opItI-K U d15posiç6es em cotttl'irio.

DeI.leta a ire. pública de uso comum do
povo DO Conjunto "r da QE 38 ct.
Cu.ri n, Regilo Administrativa X. e di
outl'"U providfnã..

s......, ~ ....-
..•..••. :H { b-n ~.
I\.M'", \.. {\.

Art. lI! Fica desafetada a área pública de uso comum do povo, contígua ao
Lote 39, do Conjunto "'H" da QE 38 do Gtwi fi, com superlicie total de 116,85
ml (cento e dezesseis metros e oitenta e cinco decímetros quadrados), que passa i
categoria de bem. dominial.

Parágrafo único. A área referida DO caput deste artigo possuí as seguintes
confrontações:

I -lateral esquerda com o Lote 39 do Conjunto "If';
n - lateral direita com área pública;
m - fundo com os Lotes 36 e 37 do Conjunto ••.W;
IV - frente com via pública.
Art. 22 A área desafetada fica destinada a uso residencial, com finalidade

de habitaçio unifamiliar.
Art. 32 Para efeitos de reguJari.zaç!o da ocupaçio e dominio da área

desafeta.da, o ocupmte da área objeto desta Lei terã direito de compra,
obedecidos os critérios de aquisiçio estabelecidos para os demais adquirentes de
lotes da QE 38 do Guará n.

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei de modo a
garantir a ocupação, a regularização e o domínio da área de que trata o artigo
anterior.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçlo.
Art. r;. Revogam-se as di~s em contrário.

MENSAGEM
W 100/97-GAG Brasilía, 22 de Maio de 1997. Brasília,2J de abril de 1997

Senhora Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do anigo 74 combinado com o anigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o anigo 178, ~ 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 575/95, que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade do uso de tubo de descarga vertical nos veículos de transpone
coletivo do Distrito Federal equipados com motor diesel e dá outras providências",
e que se converteu na Lei nO1.435, de 21 de maio 1997, publicada no DODF
nO 96 de 22 de maio de 1997.

MENSAGEM
N° 101!97-GAG Brasília, 22 de Maio de 1997

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTO\'AM BUARQU[
Governador do Distrito Federal.

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Senhora Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do anigo 74 combinado com o anigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o anigo 178, f 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei nO265/95, que "Altera a Lei nO809, de 14
de dezembro de 1994, que considera o cinto de segurança equipamento de uso
obrigatório no Distrito Federal", e que se converteu na Lei nO 1.436 de 21 de
maio de 1997, publicada no DODF n°96 de 22 de Maio de 1997.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

LEt"" 1.43S ,DE 21 DE MAIO DE 1997
(Autor do Projf:to, Dcput-.lo Distrit.al Cliudio MontC'Íro)

CR1STOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Dispõe sobre I obrigltoriecbde do uSO de tubo de
descatgl ,'enica! nos veiculos de transpone col~,vo do
Distrito Fedenl equip-.los com mOlar d'tlLl e di. Outras
providencils.

o GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CÁMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI
An. 1°. Os veiculas equipados com molar dltlLf que pn:stam serviços de tarlspllne colnivo no Distrito
FedenJ fil;llll obrigados I uúliz.ll" t\lbo de dCSClJ"gIveniCl1, .lItun do 1~0

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LEI N" 1.436 ,DE 2l DE MAIO DE Im
(Autor do Projl:lo' Depuado Distrital Pen>el Padlew)

LEI r-o.' 1. 4)7 ,OE 21 DE HAlO DE 1991
(AuIO! do Projeto, Oqxltado Distrital CI&udio Momeiro)

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 12 Os arts. }2 e 22. da Lei n2 809. de 14 de dezembro de 1994, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. }2 É o cinto de segurança considerado equipamento de uso
obrigatório para condutores e passageiros de veiculos em circulação DO DiSbilo
Federal.

"Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o caput estende-se a
condutores e passageiros de automóveis, camionetas. caminhões. veículos de uso
misto e os de transporte escolar. excetuada a tripulação de veículos
transportadores de cargas e de valores ou veículos especiais das áreas de serviços
públicos.

"Art. 22 Em veiculos classificados como de passageiros, incluídos os
automóveis e os de uso misto. será permitido o transporte de passageiros da faixa
etária de zero a sete anos apenas nos bancos traseiros.

"Parágrafo único. As restrições previstas neste artigo Dão se aplicam aos
veículos utilitários ou de carga que poSSU8D1cabines simples com wn único
banco dianteiro."

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32Revogam-se as disposições em contrário.

Dispõe sobre o concurso de remoçio nos
serviços notariais e de registro do
Distrito Federal e dá outras
providências.

DispOc sobre o concurso de remoç.l.o nos serviços notan&is e
de regiSlro do Distrito FedcnJ e da oUlras providenciü

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

o GOVI:R. ••.ADOR 00 DISTRITO FEDERAL, fAÇO SABER QUE A ÇÁMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAl. DECRETA E EU S,,-1\ICI01\"0A SEGUJ1',"TELEl"
An, I' - O «Incurso de remoçlo paJ'll o t'l<cn:icio da ritularidal:le dos serviços nOlm". e de regiSlro do
Distrito fedcral rcge-~ por ena Lei
Arf, r. A.o conOJ,I'XIde temoçJo ><>rt'leJIteserio admitidos lilul~ que exerçam a Itividade por ma.is de
dois anos e prC'Cf1clwnos ro:juisilOS eonsWll= do art, 14 dl.l.cl n' 8,9)5, de I S de novembro de 1994
Ar! )'. O concurso sml realiudo pelo Poder Judiciino. com I participaç.lo, em todu u SU&.Sfun, di
Ordem dos Advogados do Bruil e do MituSl.eno P'Ublico
An. 4'. O concurso seri realiudo em duu Cl.lpu, conSllnUndo-sc a pnmcira de proV&Sesail&.S objnivu,
de cui:ter diminuario, e a SC!W'1h de muJos
An 5' - ConsidCl"ll"-sc-i. aprovado o c.&ndidaro que obli~'er rnroia igual ou superior a sessenta pomos MS
provas esattu
An, 6. - A proVI de lirulos tm CUJ;lcr meameme dusificalario. considcrando-so: como titulos trabalhas
juridicos revdldorC$ Ih culrunt geraJ do e&ndilhIO. exerocio de rn&glstério SU~riOf em cuao juridico;
Iprovlç.,io em ~oncurso par1! I MagiSInLlUn, o MiniSlel'lO PUblico. ou par& o cargo de I.dvogado de
anpresu estIWS: conçlus.lo de curso de pos-gnduaç1o em rrweru Jund,ca e eJl=c'o de Qfgo publico
efetivo por mais de dois anOI
Art. 7" • t'o prazo de so:ssenl&diu da publiaçio dena Lei, o Poder Judici:orio IOmari U providêncw
ncc:us:iriu i realiuçio do concurso de remoçlo
An ao - ESII Lei etll1tl em vigor na Ihl& de sua publicaçáo
An, 9" - Rn-ogarn-se u disposiç.xs em COntrario

Art. }2 O concurso de remoção para o exercício da titularidade dos
serviços notariais e de registro do Distrito Federal rege-se por esta Lei.

Art. 22 Ao concurso de remoção somente serão admitidos titulares que
exerçam a atividade por mais de dois anos e preencham os requisitos constantes
do art. 14 da Lei n.28.935, de 18 de novembro de 1994.

Art. 32 O concurso será realizado pelo Poder Judiciário. com a
participação. em todas as suas fases. da Ordem dos Advogados do Brasil e do
Ministério Público.

Art. 42 O concurso será realizado em duas etapas, constituindo-se a
primeira de provas escritas objetivas. de caráter eliminatório. e a segunda de
títulos.

Art. 5.2CODsiderar-se-á aprovado o candidato que obtiver média igual ou
superior a sessenta pontos nas provas escritas.

Art. 62 A prova de títulos terá caráter meramente classificatório,
considerando-se como títulos trabalhos jurídicos revel adores da cultura geral do
candidato; exercício de magistério superior em curso juridico; aprovação em
concurso para a Magistratura., o Ministério Público ou para o cargo de advogado
de empresas estatais; conclusão de curso de pós-graduação em matéria juridica e
exercício de cargo público efetivo por mais de dois anos.

Art. 7'l No prazo de sessenta dias da publicação desta Lei. o Poder
Judiciário tomará as providências necessárias à realização do concurso de
remoção.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.9º' Revogam-se as disposições em contrário.

de 1997.Brasília, 22 de Maio

Brasília,2fde abril de 1997

Altera. Lei n. 809. de 14 de dezembro de 1994, que
consid~ o cimo de xgurança equipamenTO de w.o
obriguilrio 110DiSl1ll0 FedenI.

O GOVERNADOR DO DlSTlUTO fD)ERA1... FAÇO SABER QUE A cÁMARA LEGlSLAm'A
DO D1SllUTO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI"
An, '" _ Os am. I. c r da Lei rr &09. ele 14 de dczanbro de ]994, pu3AJTl • vigo"" com • ...,..une
"""'"MAn. I. _ É O <;imo de ~ considendo equipamento de lI50 obrigau:'rio pan condulara e
~ de \I'eÍaIlos mI c:in:uIaçIo 110Distrito Fedenl
"P~o uniço • A obrigatoriedade de qIIIe tma o CDpIII alefIlk.se • condutores c pauaSelr05 ele
_~ c:un:ionew., earnínIIôa. veial10s de uso misl.o c 0:1 de nnsporte ncolat. e:ttetuada •
tripulaçlo de veiculas tnnspolUdores de eaps c de valon:s ou vcieWos ~ das &n:as de seMçol
pUblicos.
••Art. r. Em veiaJIos daulficados como de pusageõros.. iDcJuidos os automàvcós c os de \,ISOmiillO. Joeri
pmnitido o uaruponc de puugciros da faixa cWia de v:ro I aelC aIlOlOlIpen&Snos bancos nseiros
"ParigTafo único • AI l'e$lriç.Oes ~ neste utíso nlo se aplicam aos veiculas utilitários ou de carp
qIX poS$l,Wll cabines 1imp1C$eom um wuw banl:o cbammo ~
An. r -Esu Lei entnI em viJOr na dw. ele sua pub~
Art. r . Ilevopm-se as disposíçOc em <:omrário

Brasil ••.• 21 de maio de 1997
lar da RepUbJlCI.e 3r de Br&$ilia

A....-' _ lv. {\.
CRlSTOVAM BVARQU[

Altera a Lei n.!!.809, de 14 de dezemh•.•
de 1994. que considera o cinto de
segurança equipamento de •••
obrigJIlório no Distrito Ftdenl.

MENSAGEM
N'" 102/97-GAG

Senhora Presidente.

Tenho a elevada honra de comunicar li Vossa Excelência que nos
tennos do anigo 74 combmado com .o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgànica do
Disrrito Federal, e confonne dispõe o artIgo 178, ~ Y, do Regimento Intemo dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 92/95, que "Dispõe sobre o concurso de
remoção nos seniços notariais e de registro do Distrito Federal e dá o.utras
providências". e que se converteu na Lei n° 1.437, de 21 de mala 1997, pubhcada
no DODF nO 96 de 22 de maio de. 1997.

Brasília, 2~de abril de 1997

/
.~

Deputada L~C~ LHO
Preside~~

Aproveito o ensejo para reit~rar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

MENSAGEM
N° 103/97-GAG Brasilia. 22 de Hno de 1997

CRISTOVAM BllARQUE:
Governador do DisrrilOFederal Sen.horaPresidente.

Exma. Senhora
Deputada LÜCIA CARVALHO
Presidente da Cãmara Legislativa do Distnto Federal
NESTA

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
lemos do anit!o 7--1combinado com o aniuo 100, inciso VIl_ da Lei Orgânica do
Distrito Feder;!. e confonne dispõe o anig; ] 78, ~ 2~,do Regimento Intemo dessa
Excelsa Casa. sancionei o Projeto de Lei nO 199/91, que ".Cria o Parque Urbano do
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Paranoa", e Que se converteu na Lei nO 1.438, de 21 de Maio 1997, publicada
no OOOF n" 96 de 22 de Maio de 1997.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTOVAl\I BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Exma, Senhora
Deputada LÚCIA CARV ALHO
Presideme da Cãmara Le~,;slaliva do Distrito Federal
NESTA

Art. 32 No Parque Urbano do Paranoá só será pennitida a instalação de
equipamentos públicos comunitários, conforme definições constantes de seu
plano diretor.

Art. 4g Fica assegurada, na gestão do parque, a participação tripartite do
governo, usuários e entidades associativas de proteção ambiental.

Art. 52 No prazo de cento e oitenta dias, o Poder Executivo elaborará o
plano diretor do Parque Urbano do Paranoá, que será submetido aos moradores
da Região Administrativa do Paranoá em audiêncÍ&públK:a.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçio.
Art. -r- Revogam.se as disposições em contrário.

BrllSília,2'; de abril de 1997

RAZÕES DE \TTO

o ProJero de Lei ora apreçildo tru no seu bõjo inSOtni"C'is 'lCIO, d~
conSliructonili4ad~ ~ ainda conlraria o mleresse publico. raz\ks ~Ias quais impõc-se a lposiçlio do veiO

(001 ef~ito. ao dispor sobre a conces<ão d~ posse e dominio d~ bens pilbhco,. a
Proposiç~o in'ad~ scara. d~ imc~ati\'a pri..-ari\'1 do Poder EXo:'CUT;W.Ifronlando :i5Sim o principio
consllluc'onal da hannoma e equllibrio do, Pod~re, lC!'al e legllimameme conSlllu,dos. transfilturUido
assim o Projeto de Lei em meramenre aUlorizaTi"o •

de 1'1<17Brasilia. 23 d~ maio

/
/

D~UwbLU~~O
Presidente

MENSAGEM
l\~ 1()4 197-GAG

Tenho a honra de 4irigir-me I Vossa Excelência para comunicar. nos lermos do
anigo 7~. ~ ro da Lei Ofj;.;.nic;r.40 Distrito Fffie~1. que apus \'~IO 10111 ao Projeto de Lei nO
\ 074'96. que .'D,,""' ..••, .•oi"... o '"o""~.>.,ã" Ju IÍl1Ilo dt' pOJ'" ~ Jamil/lO 0"-' lJIulcm:, <Á/' "lIIdaJ."
,mohlllaru>-<hohilac'fHUl'.' ~ c(}m~r,",ol-hohl/oc",,,ol- do {}XM 34 ~ 36. S.',,,r Murirão, T<1~••'ur",¥u _ IH
fll, " do "''''0.< p"'l'IJ,'m:,q, '., pelas 5eh",imes

Cria (I Parqu~ Urbano do PuanOI

UI N" 1. 4 J 8 • DE 2l DE MAIO DE 1997
(AUIOn:s. dD Projeto' Deput.ado~ OislritJ.is José Edm&r ( Gilson Anujo)

Brasilill, 2l de maio de 1997
IOrda Repúblic;r.e)r4eBrasilia

tv.:A\"'(\ .
CRJSTOVAM BUARQUE

o GOVI:RNADOR DO DlSTRJTO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUIN'T'E LEI:
An, ]. _ Fica. eri.do (I Parque Urbano do Paranoá em &tu I $C' demaruda pelo Poder Exccuúvo, dentro
dos seguintes limites"
I - la lIorte. pelu Quadras 2 c 3 da Rcg>io Administr.uiva do Pannoi;
11- 10 sul, pela junçlo entre I E.mu .•.Parque Puanoi-EPPR c a Estrad.a Parque Conlomo-EPCT;
IH - a lesle. ~Ia Estrada Parque Comomo-EPCT,
IV •• Offie. ptla E$l~ Parque PlflIloi-EPPR-
An. r. o Parque UJNno do PlflIloi tem por 6nalidade a preservaçio do Cto5SÍsttma da &reli c a ofMa
de lazer iI populaçAo, oom os seguinles objetivos:
1 • prOltger rdügios da f"",na;
11- desenvolver pro~ de obscrvaç!o eçológi<;:lle ~uisas sobre eooss,nemas lot.aiJ;
m - criar condiçOes pari que I populaçlo poSSll usulTuir do locaI~
IV. garantir. prucrvaç.lo do eco5SÍ'il-tmI nalural remanesceme eom •••.•$ r~rsos biótioos e abiólÍoos;
V _ ref1orut&r o parque com espéçies narl"'" di no~ dalqilo, recompondo I area degradada pela lçio
amrópica 10 longo do ll:mpo;
VI - desenvolver programas de pesquisa e atividades de edUCllçlo ambienllJ;
VII- possibilitar a.-ecreaçio c o lazer da popullçlo Ioeal em oonuto harmónioo oom a natureza.
An )" - No Parque Urbano do PlflIloi só seri permitida a insalaçlo de equiJWTlenlo' pUblicos
oomunitarios, eonfonne definiçOe:$ ooruantes de seu plano diret".-.
Art. 4" - Fica asseguBda, na gestlo do parque, I participação tripanile do gOVUlIO, usuario, e entidadt::l
auociativas de proteçio ambiental.
An. ~o - No prato de =0 c OItena dias. o Poder Executivo tW>oovi o plano direlor do Parque Urbano
do PI~noi., que sesi wbme\ido 10$ moradores da Regilo Administ~liv:l do Paranoi em audiência
pUblica
An, 6° _ Esta Lei entra em vigor na. daa de sua publicaçlo.
An 7" - Revo,gam-se as disposições em oontrano

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

~ c.:. """""
"""'" ~ ("1 ~.•,
te.." (\/~ n. Cria o Parque Urbano do Paranoá.

Por força desTa mde .•..ida ;niciari"i lC!'iilari, .•.. o ProjClo contrmi lambem a Lei
Comp\emtnur n° 13. de) de serembro de 19%. que em seu anigo 11 ~ ~.1°. e~press;r.menle ve4am o uso
de projClo autorUalivo, ale porque. sob o aspecto materi;r.\. a lei IUlorizari .•.a manifesla-sc oomo .•..erdadeiro
alO adminislrativo

Afora o demonstrado vicio de inicialiva. hi ainda I violição ao aMigo 5\ da L~i
Orgin,c;r. do Dislmo FfficraJ. que d~fine prioridlde pira a desTinaçio dos bens público., respeitadil.S as
normas de proleç!o lO meio amblenle. ao pllIimónio hislórico, cultural. Irquitl:tónico e palSOtgistico. e
garanlido o inrert$5e social

Art. 19Fica criado o Parque Urbano do Paranoá em área a ser demarcada
pelo Poder Executivo, dentro dos seguiBtes limites:

I _ ao norte, pelas Quadras 2 e 3 da Região Administrativa do Paranoá;
11• ao sul. pela junção entre a Estrada Parque Paranoá-EPPR e a Estrada

Parque Contorno-EPCT;
m . a leste, pela Estrada Parque ContorntrEPCT;
IV - a oeste, pela Estrada Parque Paranoá.EPPR.
Art. 22 O Parque Urbano do Paranoá tem por finalidade a preservação do

ecossistema da área e a oferta de lazer à população, com os seguintes objetivos:
I - proteger refúgios da fauna;
n _ desenvolver programa de observação ecológica e pesquisas sobre

ecossistemas locais;
m . criar condições para que a população possa usufruir do local;
IV _ garantir a preservação do ecossistema natural remanescente com seus

recursos bióticos e abióticos;
V . reflorestar o parque com espécies nativas da flora da região,

recompondo a área degradada pela ação antrópica ao longo do tempo;
VI _ desenvolver programas de pesquisa e atividades de educação

ambiental;
VII • possibilitar a recreação e o lazer da população local em contato

harmônico com a natucezl..

De oulro modo, da In.il;se do Projeto. sobressai ainda Oulra transyress.io i ordcm
con.titucional, qual sejl. o desarendim..nlO ao. pnncipios constilucionais da 1C!'a1ida4e. impe"Ssoahdade,
moralidade e publici4ade, inseriros nO am!!o 37 da Lei Maior para presidirem I A4minist~çio Pública

De falO, na Proposição em apreço. nlo se ,"ffifica a ob~.incla daqueles prinCIpias.
postO que as inscrições de ClIdastros referida, nAo oonlavam com a dC\~da darez& de criterios e a sempre
e'<igida publieida4e dos al05 administrativos

Ademais, as concessões oonf~ridu ~Io Projeto violam a inciso :\"Xl do citado
arti!!o 37 da Cina Masna. ;no, .•.ndo então em mais uma incollSl;lUcion;r.\idade

Em face ponanlo das inconst;tucionllidades apomldas, toda, inwperavt:is, resu-
me lpor o veto 10111,no que fiço oonfiiulIe em SUamanulençJ;o por esu Casa L~i1ali,-a.

Por opanuno. renovo meus proleslos de respeiTo e consideraçlo. Vossa Excelência

CRISTOVAM Bl:ARQUE
Govemadordo Distrito Fffitra.l

Exce1enli,sima Senll('PII
DepUlada L{ICI. .••CAR\.ALHO
Di~'IIi.sima Prcs,denle da Cim;r.ra LC!'islativi do Disrrilo Fffieral
!'ri [STA
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Dispõe sobre a concessio do título de
posse e domínio aos titulara das
uniddes Imobiliárias h.bitlCional e
comercial-habitacjonal- da QNM 34 e 36,
Setor MutirJo. T.guati~ .RA, m. e dá
outras providêneilta.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta.:

Art. 12O Governo do Distrito Federal concederá título de posse e domínio
aos titulares das unidades imobiliárias habitacional e comercial-habitacional da
QNM 34 e 36 do Setor Mutirlo, Taguatinga. RA -IH.

Art. 22 Têm direito à aquisiçio das unidades de que trata esta Lei os
portadores do Termo de Concessão de Uso expedido pela antiga Sociedade de
Habitações de Interesse Social-SI-llS.

Art. 3'"O valor máximo de cada unidade de que trata esta Lei fica limitado
a dez por cento do valor estabelecido para a unidade imobiliária dos
assentamentos de baixa renda.

Parágrafo único. O pagamento sení feito:
I. à vista;
D - parceladamente, com o mínimo de um por cento de entrada e o restante

em até noventa e seis prestações mensais iguais, com juros de seis por cento ao
ano.

Art. 411 A concessão sera efdivada por termo de compromisso de COUIpn-t
-....._ venda, do qual constará cláwula de proibição de transferência do imóvel antes do

c~primcnto de todas as obrigações contnltuais.
~-, Art. 5l!É facultada ao beneficiário a concessão do direito real de uso com

opçio de compra, a qualquer tempo.
Parágrafo único. Em caso de compra. os valores pagos a titulo de

concessão de uso, devidamente corrigidos. serão abatidos do valor a ser pago
pelo imóvd.

Art. 6':1 A regularização fundiária e o registro cartoriaJ das unidades
imobiliárias serão promovidos pelo Poder Executivo no prazo de cento e oitenta
dias da publicação desta Lei.

An. 8!! O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e
vinte dias de sua publicação.

Art. Cj! Esta Lei entnl em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. ]0 Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os lotes objeto
desta Lei, de acordo com as condições estabelecidas na Lei n° 189, de 3 de
julho de 1992.

Art. 4" A instalação do Setor de Oficinas de que trata esta Lei fica
condicionada à realização c aprovação de Estudo de Impacto Ambiental - ElA
e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA. os quais servirão de base
para o licenciamento ambiental do empreendimento.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Nos setores QNJ e QNL de Taguatinga, estão estabelecidos,
mesmo que precariamente, dezenas de oficineiros, microetnpTesários, que ali
exercem suas atividades produtivas e de comercio. São áreas inadequadas,
tanto para esses empresários, tanto para as residências que convivem naquelas
localidades.

A par disso, no Setor QNM foi instalado o Setor de
Desenvolvimento Econômico, através da Lei n° 973/95, que jâ se encontra
completamente comprometido com cartas-consulta aprovadas e lotes em fase
de alienação.

Falta, portanto, a esses empresários um local apropriado para St.

estabelecerem com mais dignidade e condições técnicas, visando inclusive a
expansão de suas atividades, o que seria extremamente benéfico para
Taguatinga e para todo o Distrito Federal.

Aprovada esta proposição, serão instalados naquele local cerca de
50 oficinas, gerando aproximadamente 200 novos empregos áuetos. Trala-se,
portanto, de Projeto que merece o apoio dos nobres Deputados, pelo seu
elevado teor econômico e social.

Sala das Sessões, em de maio de 1997.Brasília, ...H' de abril de 1997

"'.,~~,
Deputada Luci. Carvalho

Presidente ~ I

PROJETO DE LEI COMPLEME1HAR N° !.; / ,DE 1997
(Do: Deputado Distrital JOSE EDMAR, PMDB)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" f..!~DE
(Do Senhor Deputado César lacerda.)

DE 1997

Dispõe sobre a desale/ação de área
sflMadana Área Especial n.lJ, entre a QNJ e
QNL de Taguatinga, para implantação de
.,liND destinados a oficinas mecânicas.

A cÂMARA LEGlSLA TlV A DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. I° Fica desafetada de sua primitiva destinação área pública de
uso comwn do povo localizada na Área Especial n° 13, entre os Setores QNJ e
QNL, da Região Administnltiva m, de Taguatinga.

Par.i.grafo único. A desafetação de que tnlta este artigo será
precedido de audiência pública com a população interessada, na fonoa do
disposto no ~ 2° do art. 51 da Lei Orgânica do Distrito FedeTa1.

Art. r A área de que trata o art. I° fica destinada à implantação
de lotes para oficinas mecânicas.

Parágrafo único Terão prioridade na distribuição dos lotes de que
trata esta Lei:

1 - os oficineiros que se encontram instalados nos Setores QNJ e
QNL, em locais impróprios para o exercício de suas atividades;

11- os oficmeiros que estão escritos junto a Secretaria de Indústria
e Comercio para receberem seus lotes no Setor de Desenvolvimento
Econômico da M.Norte, em Taguatinga, e que não foram contemplados.

DispO. sobre a ocupaçlo das galerias das
edlflcaçOOS comerciais da cidade-satélite
do Gama e dá outras providencias.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica pelTTlitida a ocupação das galerias das edificações comerciais da
cidade-satélite do Garnt.

S 1- - Entende-se como galeria, área particular de uso comum localizada na
parte frontal das edificações comerciaiS sob o pnmeiro pavimento.

S 2" A ocupaçAo de que trata este artigo refere-se à constnJçAo definitiva
nas áreas das galerias, respeitados neste caso, os limites do primeiro pavimento superior

Art 2" Fica proibida a construçAo de sanitálios nas áreas das galerias.

Art. 3° A ocupação prevista nesta Lei constará do Plano DiretO!' Local da
cidade-satélite do Gama

Art 4° A presente lei sera regulamentada pelo Poder Executivo 45
(quarenta e cinco) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 6" Revogam-se as disposições em contr.lrio.

JUSTIFICAÇAO

• A .0cupaçAo das galerias das edificações comerdais do Gama é hoje um fato
concreto, já que muitos empresários avançaram seus empreendimentos sobre as mesmas.
Assim, mesmo que a administração pública queira, dificilmente consegUIrá fazer com que
os comerciantes derrubem os avanços por eles realizados.

Rassalte-se que taiS construç6es nlio foram faitas em áreas públicu, .• StITI,

em propnedade particular. mas destinada ao uso comum. Entretanto, a utilização das
galenas não atende as exigências estabelecidas, preferindo a população' utillZ8r as
calçadas existentes em frente ás mesmas.
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Diante desta realidade, e também por possuírem lotes comerciais de
pequenas dimensões, os comerciantes gamenses acharam-se no direlte de utilizar um
patrimônio que lhes pertence, ou seja, muitos deles construíram, como foi dito, nas
galerias, aumentando o espaço físico de seus empreendimentos, fato bastante justificável
8 partir ~ momento que esta iniciativa pemlite o inaemento de suas alivícIades 8'
consequentemente, o aumento da renda e empregos. . .

Contudo, a bc8lizaçAo da AdministraçAo Regional do Gama resolYeu. de
uns tampos para cá, notificar e multar os comerciantes da cidade, causando-lhes grandes
aborrecimentos. Muitos estAo, inclusive, transferindo suas atividades pal1l outras
localidades, principalmente para a RegiAo cio Entorno, fato que tem cauudo desemprego
no Gama.

Ora, se as galerias pertencem aos proprietários dOI imóveis, se sua
utilizaçAo para ativic1ades produtivas 6 uma ""aliclade, • se eSQ utilizaçAo não caUg
prejulzos é comunittaete; porque nAo legalizarmos definitivamente o seu uso? Porque MO
impedirmos que essa pratica indiscriminada de autuações acabe de uma vez por todas?

As respostas para estes questionamentos estao na <:amara Legislativa, a
qual cabe se pronunciar em defesa de quem InIbaIhe • gera riquezas para o DIItrito
Federal. Por isso, li justo que lance mio de suas aIJ'tluiç6es a fim de solucionar
definitivamente um problema que muito aflige o empresariado gamense.

Diante do exposto, rogo aos noblM pares o apoio para a aprovaçlo dene
Projeto de Lei Complementar.

JUSTIFICAÇÃO

O aumento dos índices de crimínahdade no Distrito Federal. de uma

forma geraL tem levado nossa população a viver sob um clima de insegurança.

Os moradores e comerciantes dos blocos de comércio local. da

Ceilândia e dos Setores L e M Norte de Taguatinga. têm vivido em constante

preocupação com IS áreas que ficaram confinadas nos fundos desses blocos. Na prática,

essas áreas transformanun.se em terreno baldio, fortemente discrimInados por toda a

comunidade. Por ser uma área escondida. fora da vigilância do Cidadão comum. no seu

trajeto pé ou com veiculo, essas mas vem sendo utilizadas para depósito de lixo. ou. o

que e pior, para prática de aIOS danosos e obcenos, por delinquentes contra cidadãos de.

bem.
Buscando assegurar melhores condições de segurança. higiene e

funcionalidade., bem como a preservação da moralidade pública e incolumidade pessoal

de cada cidad!lo, apresentamos o presente Projeto de Lei que proporciona os meios

reivindicados por aquela comunidade, pUll que refonnule e decida como utilizar os

espaços de sua cidade.

sala das SessOes, em de de 1917

Sala das Sessões, d, de 1997.

PROJETO DE LEI N~ /97.

(Do Sr. Deputado Odilon Aires)
....,.-,:'n/. Cf 8:)) ~ J Cj 9 :J

Dispõe sobre a utilização e cercamento da

ma limitada por blocos de comércio

local da Região Administrativa de

Ceilândia., RA-IX, ~ como dos Setores

"L" e "M" Norte da Regiãe

Administrativa de Taguatinga., RA-m, e

dá outrllS providências.

A CÂMARA LEGISLA 1lV A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°- Ficam os proprietários das unidades que compõem os blocoli

de comércio local. siruados na Região Administrativa de Ceilàndia. RA-IX, bem como

dos Setores "L" e "M" None de Taguatinga., RA-m, autorizados a proceder à execuç1io

de cercamento da área delimitada por esses blocos. constituindo-se em pátio para uso

coletivo.

~ 1°. Para criação do pátio a que se refere o "caput' deste artigo. o

seu cercamento não deverá ultnlpassar os limites externos dos blocos de comércio local.

~ 2° • O cercamento da área poderá se dar com grades, muro ou

alternativa sinúlar: sendo permitida a instalação de portões em qualquer ponto de ~

elCtenSAo.

Art. 2° - Na área cercada poderão ser desenvolvidas atividades de

interesse dos condominios, veõado seu fechamento como cômodo, podendo ser utilizada

para colocação de mesas e cadeiras para restaurantes, bares e lanchonetes:

estacionamento de veículos: play.grmmd; equipamentos esportivos; jardins; exposições e

outros.

Art. 3° • A utilizàção da área objeto desta Lei fica sujeita a seu

acompanhamento pelos órgios competentes, ficando a cargo dos proprietários a

recuperação de eventuais danos causados às redes públicas.

An. 4° - Para viabilizar as condições de acesso à irea posterior de

cada comércio local, fica ampliado o sistema vilirio. autorizada a criação de via de

ligação.

Art. SO - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° - Revogam.ge as disposições em contrário.

liu
1."'0

Deputado ODiioN AIRES

Putloo do Movimenlo Democrático

Brasileiro - PMDBIDF

PROJETO DE LEI N. /97.

(Do Sr. Deputado Odilon Aires)
".., O ,;I. 9 i? I, ci4- I 9 9 :;

Dispõe sobre alteração no sistema viário,

modificando a interseção da via BR-060 com os

acessos às cidades de Samambaia., RA - XII, e

Recanto das Emas, RA - XV, assegurando nível

de segurança compatível com a via e dà outras

providências.

A cÂMARA LEGISLATrv A DO DISTRITO FEDERAL decreta,

Art. 1° - Fica alterado o sistema viário no trecho compreendido pela

interseção da BR-Q60 com os acessos às cidades de Samambaia. RA-XIl, e Recanto das

Emas, RA.XV.

Parágrafo único - O projeto viário deverá prever a utilização de trevo

viário, com cruzamento em duplo nível, a fim de assegurar a segurança das vias.

Art. 2° - O Poder Executívo tem o prazo de 120 (cento e vinte) dias

para adotar as providências necessárias à execução das obras.

Parágrafo imico - Os recursos necessários à execução da presente Lei

serio providos pelo Dq!aruunenlo de Estradas de Rodagem do Distrito Federal.

Art. 3~ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

An. 4° _ Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÁO

As vias de trânsilo devem ser projetadas de maneira a permitir uma

maior probabilidade de erro, sem consequências, do motorista em suas manobras, e

exigir-lhe menor esforço de concentração e a conceder-lhe mais espaço, e, solwetudo,

mais tempo para tomar decisões em eventuais emergências. A engenharia de tráfego deve

resolver os complexos problemas de congestionamento de trânsito, além de oferecer

fluidez e, concomitantemente, dar.lhe segurança.
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Os cruz.ammtos de vias pUblicas,quando em mesmo nível, sAoos
maiores causadores de desastres automobiJisticos.A soluçJo é eliminar os poutos de
conflito. Para evitar-se a existência de pontos de conflito e assegwv maior fluidez ao
trânsito, os cruzamentosdevem ser em IÚveis,difereDtes:por meio de simples viadutos,
trevos.,trombetas,etc., tanto nas rodovias, comoou vias u.rbaDasde alto nível de,serviço.

o quanto os acidentes de trânsito custam em perdas de vidas
humanas e em perdas ~tcriais é algo tio elevado que merece estudos minunciosos,por
parte de lodos que estio Iipdos ao assunto. faz.se impen.tivo tomar-se o trânsito e o
trifego localad~uado as exigênciasda comunidade.

pude sentir o problema em todas as suas complexas implicações. Dois terços do
território nacional ainda estavam virgens da presença humana. Eram os 'vazios
demográficos' de que falavam os sociólogos".

A pergunta daquele até então desconhecido - ANTÔNIO
CARVALHO SOARES - TONIQUINHO -, causou um forte sentimento no'
Presidente da real necessidade de desencadear, naquele momento, wn processo
sem volta da construção da t!o esperada Capital Federal no Planalto Central.

Toniquinho tem uma parcela significativa na concretização de
Brasília. A sua indagação ao Presidente foi a "gota d'água" para o grande desafio
da nossa história: fazer nascer a cidade que, como de uma terra seca, se faz surgir
um manancial do fultuo, onde se vislwnbra a Brasília de todos os sonhos e ideais.

Por essa justa razão é que conclamo aos meus 'diletos pares para a
apreciação e conseqüente aprovação da presente propositura, tornando o Senhor
ANTÔNIO CARVALHO SOARES - TONlQUINHO, cidadAo de B""ilia.

..

..,
.11

Diante do exposto, espero CODW com o apoio dos meus ilustres
Pares na aprovaçãodo presente Projeto de Lei, por ser de justiça. de direito e de elevado
interessesocial..

o",.tado ODlJ,;RES
Partido do MovimentoDemocrático

Brasileiro. PMDBIDF

Saladas Sessões, d, de 1997,

Sala das Sessões,

w<-<,'-'-'--' ..•.......
PENlEL PACHEC
Deputado Distrital

Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB

V:UIZ;;;vÁO --, .
Ó ~PUtado Distrital

Partido do Movimento Democrátivo Brasileiro - PMDB

,.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" li (; ,DE 1997
(Deputados PENIEL PACHECO e LUIZ ESTEVÃO)

"Concede Título de Cidadia HODOráriOde
Brasília ao Senhor ANTÔNIO CARVALHO
SOARES - TONIQUINHO".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° • Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Senhor ANTÔNIO CARVALHO SOARES - TONIQUINHO.

Art. r .Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

JUSTIFICATIVA

A história de Brasília guarda lembrnnças de episódios que traduzem.,
de maneira clara e verdadeira., os fatos indelêveis na memória de seu povo e de
seus historiadores.

O então candidato à Presidência da República. o nosso querido
estadista JUSCELINO KUBITSCHEK, em um de seus discursos na cidade de
Jataí, no Estado de Goiás, a 04 de abril de 1.955, em cima de wn caminhão, foi
indagado por um cidadão com a seguinte pergunta: "o senhor disse que, se eleito,
irá cwnprir rigorosamente a Constituição. Desejo, então, se pretende pôr eJI!I
pratica 0- dispositivo da Carta Magna que determina. nas suas Disposições
Transitórias. a mudança da Capital Federal para o Planalto Central ••.

Segundo a história., Juscelino Kubitschek deu uma bela gargalhada e
depois, seriamente, afirmou: "Acabo de prometer que cumprirei, na íntegrn. a
Constituição e não vejo razão por que esse dispositivo seja ignorado. Se for
eleito, construirei a nova capital e farei a mudança da sede do govemo".

Naquele instante o futuro President.e do Brasil procurou identificar o
seu interpclante. Era um dos ouvintes, ANTONIO CARVALHO SOARES -
TONIQUINHO, que se encontrava bem perto do palanque.

Aquela afinnação do Presidente provocou aplausos efmivos. De~e
muito, os goianos acalentavam aquele sonho e, pela primeira vez, ouviram UIjI::

candidato à Presidência da República assumir, em público, tão solene
compromisso.

Jataí ficou presente DOespírito de Juscelino Kubitschek. "Aquela
afirmação fora política até certo ponto, segundo as palavras do próprio Presidente
não havia preocupado-se ainda com aquele problema. Entretanto, a partir dali, e
no desdobramento da jornada eleitoral - quando percorri o País inteiro - deixei-
me empolgar pela idéia. Havia visto o Brasil de cima - de bordo de wn avião - e

MOçAO N) -=! C; 'IE 1997
(Dos Srs. Deputados DANIEL MARQUES e WASNY DE ROURE)

Reivindica providências à Companhia

Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

NOVACAP no sentido de fazer o

ALARGAMENTO DO ESTACIONAMENTO

do bloco ME", da Superquadra Norte 116, da

RA 1.

El.celentíssima Senhora Presidente da Cimara Legislativa do
Distrito Federal,

Com fulcro no art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, propomos que esta Casa

reivindique providências junto à Companhia Urbanizadora da Nova

Capital do Brasil - NOVACAP no sentido de fazer o alargamento do

estacionamento do bloco "E, da Superquadra Norte 116, da RA I.

JUSTIFICAÇAo

o bloco "E", da Superquadra Norte 116, foi construídL.

há mais de dez anos, no entanto o seu estacionamento localizado entre

o próprio bloco e o "F", até hoje não foi construído por inteiro.
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Deputad'o DANIEL MARQUE5-PMDB

ccndo.R1nio Edif1elO RUlIenda. - 5011 116 Bloco £

il7\f:\"~
Deputado WASISY DE ROURE-PT

\

Assim, por ser uma justa reivindicação dos moradores,

esperamos o apoio dos nobres pares na aprovação da presente moção.

o assunto, além de antigo anseio dos moradores. é.

inclusive, objeto de mobilização dos mesmos (documento anexo), mas

que até o momento não logrou êxito satisfatório.

o crescente aumento da frota de veículos em nossa

Capital. como não poderia ser diferente, tem afetado, também. os

moradores do citado bloco, que há vários anos vem enfrentando

dificuldades em estacionar os seus veículos, deixando-os, muitas das

vezes, hâ mais de cem metros do prédio.
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MOÇÃ( IN" ---:.... ,_In

(Do Sr, ~putado Odilon Aires)
~"_o:J~99!9.)
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Isto posto, espero contar com o apoio dos Nobres Pares para a

aprovação da presente Moção.

Sala das Sessões, d, de 1997.

Reivindica ao Poder hecutivo do Distrito

Federal providências visando a execução de

redutores de velocidade (quebra-molas) e faixas

de pedestres próximo ao condomínio Sargento

Holf na QI 25, Bloco H - Guaci 11.

h
Deputado ODl1.0N AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro. PMDBIDF

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

MOÇÃO N° :2 J D J IlJ7.

(Do Deputado OdIlon Aires)

Nos tennos do Art. 109 do Regimento Interno desta Casa. sugiro a
Câmara Legislativa do Distrito Federal que: em:aminhc manifestação ao Poder Executivo

reivindicando pro\idências visando a execução de redutores de velocidade e faixas de

pedestres próximo ao condomínio Sargento HoJf na QI 25, Bloco H - Guará lI.

JUSTIFICAÇÃO

A alta velocidade. praticada por alguns motoristas, leva à

necessidade de instalação de quebra-molas e faixas de pedestres naquele local. a fim de

proporcionar maior segurança à população local, quando da travessia da via.

É dever do estado garantir o bem-estar de seus habitanles,

fornecendo condições de segurança. ~ando 11 preservação da escala humana.

especialmente nas ã:rellSresidençjais

Diante do exposto e por tralar-se de matéria de relevante interesse

social contamos com o apoio dos Nobres Pares para aprovação da presente proposição.

Reivindica providências junto ao Podo.-

Executivo, visando a construção de ã:rea

de lazer e espones nas proximidades da

QNO 07 do Setor O - RA-IX.

SENHORA,. PRESIDENTE DA CÀMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

Nos tennos o Artigo 109 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal. sugiro que esta Casa solicite providências ao Governo do

Distrito Federal, visando 8 construção de área de Iaz;er e espones nas proximidades da
QNO 07 do Setor O. RA-LX.

JUSTIFICAÇÃO

Indiscutivelmente, recreação e prática de espones, são atividades de

extrema importància para a fonnação de jovens e crianças, principalmente, nos aspectos

de saúde fisica. mental e inte£'l1!ção social do mdivíduo, através de competições sadias.

Sala das Sessões, de 1997.
A implementação de área destinada li prática esportiva e li recreação

trará grandes beneficios a toda população local.

Desta fonoa. espero contar com o apoio dos meus ilustres Pares. com
vista à aprovação da presente proposição.

~{(
Deputado ODrL;N AIRES

Partido do Movimento Democrático
Brasileiro. PMDBIDF

f
/I

Deputado ODILON AIRES

Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDBIDF

MoçÃO N- X d .:::, -.:::./97.

(Do Deputado Odilon Aires)

Sala das Sessões, em d, de 1997.

Solícita à Câmara Legislativa do Distrito Federal

o encaminhamenlO de manifestação ao Poder

Executivo Reivindicando a instalação de Posto

PoliCIal na QNO 07. do Setor "O" • RA-LX,

Senhor Presidente da CâmllJll Legislativa do Distrilo Federal

Nos termos do Art. 109, do Regimento Interno desta Casa, solicito o
eneaminhamento de milIlÍsfestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

reivindicando ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a instalação de
Posto Poliçjal na QNO 07. d.o Setor "O" - RA.IX

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição visa o atendimento de uma reivindicação dos

moradores da QNO 07, do Setor "O". Essa comunidade anseia por melhores condições de

segurança. o que certamente scrâ alcançado com a presença ostensiva de policiamento no
setor.

;;; 5' c.o o.é.

MoçÃO N°__ ._197,

(Da Bancada do PMDB)

Solicita a Câmara Legislativa do

Distrito Federal encaminhamento de

manifestação ao Exmo. Sr. los

Rezende, Minislro da Justiça,

reivindicando as gestões necessárias a

fim de viabilizar solução, em caráter

emergencial, para a situação carcerária

de Brasília,

EXCELENTiSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL,

li
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Nos termos do art. 109, do Regimemo Interno desta casa,

solicita à Câmara Legislativa do Distrito Federal encaminhamento de manifestação

ao Exmo. Sr. Ins Rezende, Muústro da Justiça, reivindicando as gestões necessárias

a fim de viabilizar solução, em caráter emergencIal, para a situação carcerária de

Brasilia

JUSTIFICAÇÃO

A situação dos presidios do Distrito Federal é critica. Os

condenados que deveriam estar no Núcleo de Custódia de Brasília, mais conhecido

como Papuda. ou no Centro de Internação e Reeducação (CIR) estão amontoados

nas Delegacias de Polícias. A superlotação vem causando grande ansiedade na

população, jâ que os detentos se rebelam constantemente contra as atuais

condições.

As 17 Delegacias do Distrito Federal abrigam mais de 650

presos, que já foram condenados ou estão esperando por julgamento. A capacidade

das delegacias é de apenas 120 vagas. Do total, mais de 100 elementos já foram

condenados, sendo que mais de 450 esperam por julgamento e outros 100 estão

cumprindo o regime semi-aberto.

Há mais de 15 anos que o sistema penitenciário do Distrito

Federal está estagnado, enquanto o número de presos vem awnentando. No inicio

desta Década, foi iniciada a construção do Setor C da Papuda, mas a obra foi

suspensa por denuncias de irregularidades na concorrência. O Tribunal de Contas da

União (TCU) já arquivou a denúncia, recomendando a retomada das obras. São

mais de duas mil vagas, suficientes para abrigar a população carcerária.

Assim, torna-se necessário a implementação urgente de medidas

no sentido de ~ear o problema, ~etpmando as obras do Set~r C, da Papuda, entre

;/ ;;'" 3
MOÇÃO N' , DE 1997
(Do Sr. Deputado JOSE EDMAR)

Reivindica providências à Secretaria
de Obras e Sen'iços Públicos-SOSP do
Distrito Federal, para que seja
cornplementad3 a iluminação pútlica, no
trecho entre a linha do Metrô e o Corpo de
Bombeiros, da RA-XII Samambaia, DF.

Excelentíssima Senhora Deputada Presidenta da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

Com fulcro no art. 109 ào Regimento Interno, desta Casa, solícito
a esta Çàmara Legislativa do Distrito Federal, mediante a aprovação desta
"MOÇAO", reivindicar providências à Secretaria de Obras e Serviços
Públicos do Distrito Federal, para que seja complementada a ilwninação
pública, no trecho que liga as linhas do Me~õ ao Corpo de 80meerros, na
Região Administrativa XII Sa!n;:mbaia, DF.

JUSTIFICAÇÃO

Encontra-se 2S esc~as, a principal pista de ligação e!ltre :'I Estação
do Metrô e o Corpo de Bombeiros, em Sama..'Tlbaia A via pública é
fundamental para 3 entrada e said3 dos habit~,tes c:ue buscam acesso para a
Rodovia Brasilia-G0iânia e 8elo-Eorizont~. e para lrlterligação de Samambaia
com o Recanto das Emas, Santa Maria. Gama, Riacho Fundo! e 11, Núcleo
Bandeirante, Aeroporto e PI.1r.o Piloto. Pela sua impoTt2ncia estratégica, é
muito movimentada em tooos os dias

Pela falta de iluminação pública. ao longo de seu curso, vários
acidentes e atropelamentos ocorrem com frequência. A maior parcela daquela
via já recebeu a melhoria ~b2..!l2.e. agora, falta a iluminação pública apenas no
pequeno trecho entre a lÚ'.hado Metrô e o Corpo de Bombeiros de Sa.'Tlambaia,
DF. Este pleito, atende as inúmeras reclam<mlções dos moradores de
Samambaia e de Taguating2 Sul, usuários da movirr.entada e importante
avenida.

outras medidas que Vossa Excelência considerar de fundamental importância para

trazer segurança à nossa cidade.

4? d-;f-
Deputad~KÍRÊ.S

Presidente do PMDBIDF

t =~-/'
eputado LUIZ ESlEV ÃO

ice-Presidente da CLDF

l'7-.l ~~
Deputado BENÍCIO TAVARES

Segundo-Secretár:io da CLDF

~:::~~
Ética de Decoro Parlamentar

4~~US
Segundo-Vice-Líder da Bancada

Sala das Sessões, 22 de maio de 1997.

~=-=----Dep~EU FILIPPELU

Líder da Bancada do PMDB/DF

~~.~UES
Membro da Mesa da CLDF

D'P"bd~~
Primeiro-Vice-Líder da Bancada

doPMDBIDF

4;Jtt/~,~U',.-:..
~tado MARCOS ARRUDA

Membro da C'otnissão de Economia

Orçamc;ntoe Finanças. da CLDF

Sal" das Sessões em, 26 de maio de 1997.

, ~It;~;j
Deputado Dismtai JOSE EDMAR" RDERO, PMDB

, ú/
, /'....

oJ 30. Y
1\-fOÇÃO NO> , DE 1997
(Do Sr. Deputado JOSE EDi\:IAR)

Reivindica providências â Secretaria de
Obras e Serviços Públicos SOSP do Distrito
Federal, para que seja complementada .•
iluminação pública, no trecho entre o Setor de
Mansões de Taguatinga (ex-SML) e a pista de
lig2ção Samarr.tai3 - QNL.

Exce1entissima Senr.on Deputada Presidenta da Câmara
Legislativa Do Distrito Federal

Com fulcro no art, 109 do Regimento Interno, desta Casa, solicito
a esta S:âmara Legis13tiva do distrito Federal, mediante aprovação desta
"MOÇ4.0", reivindica, providências à Secretaria de obras e Serviçes Públicos
do Distrito Federal, para que seja complementada a iluminação publica, no
trecho que interliga o Setor de Mansões de Taguatir:ga (ex-Sill) e a pista de
ligação Samambaia-QN"!.- I Taguatinga, na Região Administrativa XII
Samambaia. DF
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JUC'TlFICAÇÃO

Er!c,.::m1Ta+s~1$ e5.::~ai, a principal p:s!'3. de inierligação do Setor
de Mansões Taguatinga - SMT (antigo SML) e a pis!a de ligação Sa."'TIambaia-
QNL, na Regtão Administrariv3 xn-S<:mam~3ia_ A via pública é de sum~
importância para a ligação (entrada e saida) com Sã.lTJambaia e Taguatinga. E
muito utilizada por operarias das QI de Samambaia e por estudantes que, a pe,
se deslocam, à nOIte para as Escolas de Samambaia ou Taguatinga.

dignidade da pessoa bumana; determina que ninguém será discriminado ou
prejudicado por qualquer particularidade ou condição. E, por fim, nos
objetivos prioritários do Distrito Federal, está regulamentada o pétreo
compromisso de se garantir e promover os direitos humanos; a preservação
dos interesses gerais e coletivos; a promoção do bem de todos,
proporcionando-se aos habitantes condições de vida compatíveis com a
dignidade humana, a justiça social e o bem comwn.

Isto posto, suplicamos o atendimento do BRE ao presente pleito,
oferecendo a comunidade de Samambaia o merecido "bom atendimento ",

A maior parcela daquela viajá recebeu a melhoria urbana e, agora,
faltam apenas 09 (;)ove~ l'.mir.ãrias para a complementaçzo pú'6lica do pequeno
trecho.

Este pleito, ater:.de os anseios dos moradores de Samambaia e
Taguatinga Sul, usu3IÍos frequentes da importar.te avenidz..

Sala das Sessões em, de maio de 1997.

Sala das Sessões em, 26 de maio de 1997

'0:9'/".:;;"" ,:/
DeputadoDistritalJO:,~;ED/MDB

w? 50 S
MOÇÃO :\", DE 1997,
(Do Sr. Deputado JOSÉ EDMAR)

Reivindica pro\'idências ao BRB-
BANCO DE BRASiLlA S/A para que a
Agência de Samambaia, DF, promo\'s
melhorias no atendimento do povo daquela
localidade.

Excelentissima Senhora Deputada Presidenta da Câmara
Ll"gislati"a do Distrito Ft'deral:

Com fulcro no Art. 109, do Reb>1mento Interno, desta Casa, solicito
a esta Çâmara Lebrls1ativa do Distrito Federal, mediante a aprovação desta
"MOÇAO", reivindicar providências a Presidência do BRE-BANCO DE
BRASILlA S/A para que a Agência de Samambaia, DF, promova melhorias
no atendimento do povo daquela localidade.

JUSTlFICAC;'O

A população de Samambaia, DF, está cansada de reclamar o seu
drama diário com a baixa ,qualidade do atendimento prestado pela Agência do
BRE-BANCO DE BRASILlA S/A, naquela importante Cidade-Satélite,

Em sendo a única agência bancana da localidade, a sociedade
sempre tem a esperança de que a organização funcione como "agencia
espeCial" promotora e provedora dos direitos econômicos e sociais de
excepcional valor para a promoção da dIstribuição de renda e melhori~ da
qualidade de vida dos habitantes. O Banco Estatal é considerado a mão
estendida do Governo a apoiar e assistir o desem"ohimcnto das comunidades'. I

/'/-(/
Deputado Dlstntal JOSE Éo/ÁR,/

/1

REQUERIMEXTO N- }S I ~ DE 1997
(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB)

REQUER Q retirada do PL nO
2874197 que Displie sobre a
desaletação de área situada na Área
Especial n- 13 entre a QNJ e QNL de
Taguatinga, para implantaç40 de lotes
destinados a Oficinas Mecânicas."

ExcelenlÍssima Senhora Presidente da Cimara Legislativa do Distrito Feder.'.

Com fulcro no inciso VlIL do art. 106. combinado com o art. 99, do
Regimento Interno. desta Casa, requeiro a Vossa Excelência a retirada do Projeto de
Lei n° Dispõe sobre a desafetação de área situada na Área Especial n° 13 entre
a QNJ e QNL de Taguatinga, para implantação de lotes destinados a Oficinas
Mecânicas," de minha autoria, sem apreciação pelas Comissões Permanentes.

JUSTIFICAÇÃO

A presente retirada da preposição supra etnentado. dar-S(:-a plln!
adequar a Proposição ao Disposto no Art. 78 do Plano Diretor de Ordenamento
Territorial do Distrito Federal - PDOT.

Sala das Sessões. em de mai}>~ 99J.

.-'.~/~'
Deputado Distrital 1OS. E EDM~A MOB'/ // ,,- /./'

'. v

Senhora Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do artigo 106, inciso VIII do Regimento Interno desta
Casa. a retirada de tramitação e o arquivamento do Projeto de Lei nO2.909!97.

Requer a retirada de lramitaçlo e o
arquivOllmento do Projeto de Lei n-
2.909197,

Lamentavelmente, em Samambaia, em que pese a inau!,.'Uraçãode
novas e amplas instalações fimcionais, o atendimento dispensado a população
é, a cada dia, mais deprimente, antieconômico, abusivo e gerador de
desgastantes aborrecimentos, afora os contratempos causados ao povo pela
indiferença, arrogância, mal-humor c falta de educação para o relacionamento
público do corpo gerenciaL

E comum acontecer o despropósito de se detenninar o atendimento
das pessoas, pela fonnação de longas filas, na parte externa da Agência,
colocando os usuários no maior desconforto e expondo-os sob as piores
condições de intempéries. Isto, contraria os principios de respeito ao cidadão,
sobejamente dispostos na Lei Orgânica do Distrito Federal que, nos seus
Artigos 2° e r, assegura o valor fundamental da plena cidadania e da

REQUERIMENTON-/5~DE
(Do Senhor Deputado César Lacerda)

DE 199'7
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JUSTIFICAÇÃO ITEM 12: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de lei
na 2.570, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.

Tal iniciabva faz-se necessária devido ao lato de no caso específico ser
exigido a apresentação de Projelo de Lei Complementar, o que estamos fazendo nesta
dala.

ITEM 13: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.588, de 1997, de autoria do Executivo local.

Sala das Sessões, em do de 1997 ITEM 14: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 2.589, de 1997, de autoria do Executivo locaL

ITEM 15: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.709, de 1997, de autoria do Executivo local.

DEPUTAOtr A LACERDA.'" ,
\

ITEM 16: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.716, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.

ITEM 17: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 2.783, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.

3 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 40, de
1995 de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Estende a t0d..as
as e~colas classe o atendimento da ed~cação pré-escolar". NAO
HOUVE QUORUM PARA DELlBERAÇAO.

ITEM 18: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
nO2.791, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de Lei
nas 2.792, de 1995, de autoria do Deputado Peniel Pacheco;
2.793, de 1995, de autoria do Deputado Peniel Pacheco; e 2.794,
de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco".

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 35 minutos.)

A} CO'lISSÀO DE C01'STITUCAO E.JliSTIC.-\

Obs.: D.: aCOrdl) com o Art. 65. do RITLDF, as SeSSÕeS Ordinárias
~~ s~rão realizadas às segundas. ho'r.;as. quar1as e quinla.':A.:iras.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

21,'05/97
28/05/97

1" Dhl:
Í'ltimo Dia:

PRAZO PARA E\lE:-iDAS

- PROJETO DE LEI n" 2961/97, de autoria do EXECUfIVO LOCAL
que introduz alterações na Lé nO 1.314, de 19 de dezembro de
1996, que cn'a o Pro'Brama de Apoio ao Desenvolvimento
Económico e Social do istnto Federal. PADESIOF e dá outras
provldéncias.

PRO.JETO DE LEI n° 2960/97,_ de autoria dos Srs. D.:putados
EDI11.-\.R PLRE:\ECS c LUZ ESTEV;\O. que define área para Setor
de Mansões de Brazlândia (RA-IV).

DlRETORI,-\ LEGISLA 1"1\'.-\

DIYIS.-\.O DE APOIO .\.S CO'IISSOES

SETOR DE APOIO .ÁS CO~"lISSÜES PERMANENTES

Comissões

ITEM 24: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
na 2.954, de 1997, de autoria do Executivo local.

ITEM 23: Discussão e votação, em 10 tumo, do Projeto de Lei
na 2.936, de 1997, de autoria do Deputado Xavier.

ITEM 22: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 2.909, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.

ITEM 21: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.874, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.

ITEM 19: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
nO2.817, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

ITEM 20: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
n' 2.861, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli,

A S~. Presidente (Lúcia Carvalho):

_Convoco os Srs. Deputados para a sessão extraordinária, a
realizar-se em seguida, com esta ordem do dia:

ITEM 1: Apreciação do .veto total ao Projeto de Lei n° 40, de
1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

ITEM 2: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
na 626, de 1995, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus e
Manoelzinho.

ITEM 3: Discussão e votação, em 10 turno, da Proposta de
Emenda à Lei Orgânica na 35, de 1997, de autoria do Deputado
Jorge Cauhy e outros.

ITEM 4: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
nO166, de 1995. de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

ITEM 5: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na801, de 1995, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU.

ITEM 6: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 1.616, de 1996, de autoria do Deputado João de Deus.

ITEM 7: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 2.354, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela.

ITEM 8: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
nO2.393, de 1996, de autoria do Deputado Zé Ramalho.

ITEM 9: Discussão e votação, em 10 turno, do. Projeto de Lei
na 2.419, de 1996, de autoria do Deputado Eunpedes Camargo e
outros.

ITEM 10: Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei
na 2.525, de 1996, de autoria do Executivo local.

ITEM 11: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
na2.566, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho.

5-ENCERRAMENTO

_ Anuncia a ordem do dia da sessão ordinária de amanhã,
dia 27.

4 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
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- PROJETO DE LEI n" 2963/97, de autoria doCa)Sr(.1). Deputado(a)
RENATO RAINHA.., que amplia área para obras sociais e
ab"vidades religiosas do Centro Esplnta Caminheiros de Santo
António de Pádua, na CeiJandia IRA-IX),

- PROJETO DE LEI n" 2962/97, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
RE~ATO R...\l;-':HA, que amo/ia área para obras sociais e
atividades religiosas da Igreja São Francisco de Assis, na Região
Administrativa de Ceí/ándia (RA-IX).

27/05/97
04/06/97

27'05,:97
04!06!97

27.'05/97
04/06/97

tO Di.:
Ultimo Dia:

tO DI.:
t:ltimo Dia:

tO Dt.:
Vitimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA E!\IENDAS

- PROJETO DE LEI n° 2974/97, de autoria doCa) Sr(;1). Deputado(a)
JOSÉ EDMAR. que dispO e sobre a construç~o de cafçad~o no
Setor Sudoeste, RA XII e dá outras providênCias.

• PR,OJETO DE LEI n° 2973/97. de autoria doCa) Sr(a). D~utado(a)
JOSE EDMAR. que faculta às Entidades de Fms Religiosos,
Comunitários Esportivos, Culturais, Associativos e de PrestaçSo
de SelVÍços de Assistência Social a utilIzação das instalaç6es de
Escolas ou outras Dependências Públicas para os fins que
especifica, e dá outras prOVidências.

- PR,OJETO DE LEI n" 2975/97, de autoria doCa) Sr'.a). Deputado(a)
JOSE EDMAR. que reserva as áreas que menciona nos/rojetos
de parcelamento sob a forma de condomrníos e doutras
providêncías.

21/05/97
28,05/97

2l/0S':97
28,05/97

21105/97
28,05/97

\" DiJ.l:
L"ltimo Dia:

\" Dia:
Utimo Dia:

1,"Dia:
lJltimo Dia:

PRAZO PAR:" HIEXDAS

- PROJETO DE LEI n" 296-1/97. de autoriJ doCa) 5r(a). Deput::tdo(;l)
JORQE CAl:HY, que fica ~econhecida ~ffclalmentf!, no amblto do
Oistnto Federal como meio de comunicação objetiva e de uso
corrente, a linguagem gestual codificada na Ungua Brasileira de
Sinais. LIBRAS e dá outras providências.

- PROJETO DE. LEI Il~2965/97. d~ autoria doCa)S~(a). DCQ.ut.ado(a)
JOSE EDMAR que dIspõe sobre a transferéncJa da (-elfa do
Atacado de Ceilãndia.

_ PROJETO DE LEI n° 2966/97. de autoria doCa) 5r(a). Dep~tado(a)
BENÍCIO TA\'ARE5. gue dispõe sobre a pennanêncla d0!5€
artesãos da Torre de Televisão no local que se encontram e da
outras providências.

- PROJETO DE LEI n° 2977197. de autoria doCa) Sr(a). Dçputado(a)
X<.\\'lER, que define o uso da Area Especial n° 01 da Quadra 108
da Regl~o AdmInistrativa do Recanto das Emas,

- PROJETO DE LEI n° 2976/97, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
JOSÉ ED.~LAR, que dispõe sobre a defesa do comsumidor quanto
ao registro em cadastros de proteç50 ao crédi~o e congêneres e
dá outras providêncías.

27105/97
04106/97

27/05/97
04/06/97

tO Dia:
liltimo Dia:

-1."Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PAR.-\. EMENDAS

21/05/97
2R.-05i97

21/05/97
28/05/97

t' Dia:
t'lfirno J>hl:

~O Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO P:\R ..l, E:\IE\;D..\S

PRAZO PARr\ E:VIE~DAS

_ PROJETO DE LEI n° 2967197. d..::autoria doCa) Sr(a). Dcputado(a)
RENATO RA.l~HA., que dispõe sobre aufon:;ação PWa o
fechamento. com grades, das areas verdes frontaIs e laterais a:os
lotes residenciais do Setor de Mansões Pari< Way, na Região
Administra6va - VfI (Núcleo Bandeirante).

- PROJETO DE LEI n° 2978/97, de autoria doCa) Sr(a). Dqlutado(a)
XAVIER, que altera o uso do lote nO 01 da Area Especial para
Clube Esportivo do Setor nC8 Norte, da Região Administrativa de
Taguatinga,

PRAZO PAR:" EMENDAS ~n Dia:
Ultimo Dia:

21/05,'97
28.05/97

PRAZO PARA EMEXDAS ~O Dia:
L'ltfmo DI••:

27/05/97
04/06/97

27105/97
04/06/97

22/05/97
02106/97

22/05í97
02/06/97

-1.0 Dia:
Ultimo Dia:

tO Dt.:
Ultimo Dia:

-1."Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA, EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 1811/96, ~ autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
MANOEL DE ANDRADE. que autoriza o Poder Execu6vo do
Distrito Federal, por intermédio das Administrações Regionais, a
conceder afvará de funcionamento, a tltufo precário as funertlfios
atualmente em ativídade.

B COMISSÃO DE ECONOMIA, ORCAMENTO E FINANCAS,

- PROJETO DE LEI n° 2979/97, de autoria doCa) Sr(a), Deputado(a)
DAl\JIEL MARQUES que destina área que especmca para
amplíação do Setor de Oficínas e Indústrias de Pequeno Porte de
Planalfína IRA-VI), e dá outras provldéncias,

- PROJETO DE LEI n" 2153/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAlNHA que dispõe sobre a regularização dos parcelamentos
que especifica.

PRAZOPARAEMEKDAS

- PROJETO DE LEI n" 2229/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que altera a redação do inciso 11, do Art. 35, da Lei nO07,
de 29 de dezembro de 1988, e dá outras providéncías.

22/05/97
02/06/97

22105197
02/06/97

~O Dia:
Ultimo Dill:

1."Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA E~dEND,4.S

_ PROJETO DE LEI n" 2968197, de autoria doCa) Sr(a). D,eputado(a)
RE~ATO RAI;-..;HA, que destina área p~ra ~scola Norm,al e
Profissionalizante. na Região AdministratIVa do Nucleo
Bandeirante IRA- VIII),

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO IH: LEI n" 2969/97. de autoria doCa)Sr(a). Deputado(a)
LUIZ ESTEVAo. que define. crité10 para ocupação das áreas que
especifica, e dá outras provldénclas.

PRAZO PAR:" EMEND,4.S tO Di.: 22105/97
. . , Ultimo Dia: 02/06/97

_ PROJETO DE LEI n° 2970/97. de autoria do{a) Sr(a). Dçput!ldo(a)
LUIZ ESTEVAo. que permite a ocupação de área que mencIona e
dá outras pro vidêncías.

PRAZO PAR ..l, E~IE!\DAS 1."Dia: 22'05/97
Ultimo Dia: 02/06,'97

_ PRO.JETO DE LEI n" 2971/97, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
U:~CJA.CARVALHO. que dispõe sobre a publicação d~ relação
dos devedores de muffas por poluiç~o e degradaç~o ambientaI.

PRAZO PARA E!>.IEND ..l,$ 1."Dia: 26/05197
l.'IttmoDia: 03/06/97

- PROJETO DE LEI n° 2389196. de autoria do Sr. Deputado TADEU
FlLIPPELLl. gue cria o Núcleo Rural Córrego Capoeíra do
Bálsamo na Região Administrativa XVIII, Lago Norte e dá outras
providéncias.

- PROJETO DE LEI n° 2972/97, de autoria do(a) Sr(a), D~utado(al
CLÁUDIO MONTEIRO. que altera a redação dos art. 1°, 2 , 5° e 6
e suprime o art. 7°, da Le; nO 1.194, de 13 de setembro de 1996,
que dispõe sobre a guarda de. verc,!fos automotores em
logradouros públicos e dáoutras prOVIdênCias.

PRAZO PARA EMENDAS tO Di., 26/05197
Ultimo Dia: 03/06/97

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

J." Dia:
lJItlmo Dia:

tO Di.:
Intimo Dia:

22105/97
02,'06/97

26/05/97
03/06/97
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_ PROJETO DE RESOLUÇÃO na 048196, de autoria de vÁRIos
DEPUTADOS, que institui a Semana de Combate à Vio/~ncia sobre
B Mulher no 4mbfto da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

_ PROJETO DE LEI n° 1929/96, de autoria do Sr. Deputado JORGE
CAUHY. que affera o art. ZO da Lei n" 769. de 23 de setembro de
1994.

_ PROJJ\TO DE LEI n" 1826196, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVAO. que dispOe sobre o "..gamento dos valores Msicos
das etapas de allmentaçgo da Policia Militar e do Corpo de
Bombeiros Militares do Distrito Federal.

_ PROJETO DE LEI n" 664/95, de outorio do{o) Sr(o). Deputado(o)
MARCO LIMA, que toma obrigatório o ensino de noções btlsicas
de direftos humanos e cidadania nas escolas públicas do Distmo
Federal.

ATA DA 9ól REUNIÃO 05 DE MAIO DE 1997
(ORDJNAAlA)

Aos Cinco0135do mê<;de maio de hum mil novecentos e noventa e sete <lS

~:~~~'~:O~;~~~~;;MÀoRCOa lla;.,A?p~~r~i~~I~~~g~~s~~R~~~Ki~,~E
:v,;';:{Q:J:;;S, M:QUclAS PAZ e :v.ARCOS ARri.UDA, mer;,bros-efe:ivos
reun~-se a Comlssào de Economia, Orçamenlo e .Finanças O Se'1"or
Pres,den:e dec:ara abe":a a presen:e reun,ao e, ír:,;:iando os traba:hos,
-sunt'T'etea consldf!raç~o dos Senhores Deoulados a paula a saoer ITEM
C~ • LE;7Urt.A DA ArA DA SESSÃO A..'\I,TERJO:::l,que' é dada como
aprovêoa ITEM 02 • COMUNICADOS: o Presidente deu ciênda aos
membro" da CQmlss~o.do rece~;rner::o do Oficio nO~22J97,por meio do
qua! o Tnbunal de ContEIsdo Dlstnto Federal encélminhaRelat6nos do 4°
:'-;0'8stre e. anüa: das a:ividades daqüe:a Co;te; do e"caminhar.,e,,:o do
Of~cror'" 65f91, por meroda qual é telta a rec.onvocaf'.áodo Diretor-Gerai do
Depa;tamen:o de T,.ãnsito.do :;Jstnto r-edera: - Dt:"7"RAN,Se,ihoí :"'L:lS
RIOJI,MIURA, para o próximo ola. 12 de maio, ás 13 horas na Sala de
Reu.í1Lõesda co.miss~o, em c~m;mme"to ao Requerior,e,i:oaprovâdo pe:a
CEO!" em 25 1196: ao.encan:ll")hamentodos Otleras nOs66/97 e 67/97, por
~e;o dos lj,uals é feita sohcllaçâo de comparecimento aos Senhor~s
ENRJCOPIl;CIOTTO e ALESSANDRO H PONZIO amoos da ENG!::.BRAS
- Indústr.a',Comércioe Tecno:ogia de Informática ,:"'tda,no próximo dia 12 de
maiO,tI.s13 horas, na Sala de Reunraes aa Comlss.ão,em cumpnme!lto ao
ReQuenme,,:oapíOvado pela CEOF em 03.04.97; recebimento do Memo nO
022197, do Gabmete do Deputado Jc,IUe Cauhy, por meio do qual é
comu•...ilcêda a a•..•sêncla daQue:e par.amenlar nessa e nas próximas
reunrOesdesta ComiSSÃO,em wiude dl" seu lIfastamenío 00 pais par<!
tra:amento de saúde e de acompa~n;'ame•..to a S•..•iii esposa co.ma mesma
ftnahdade ITEM 03 ~ DISCUSSAO E VOTAÇAO DO PARECER AO
PROJETO CE LEI N° 1679196, que ":senta as e"tIdades re:igiosas de
paga.men~.ode tax.as de utllilaçé1.0der-P.n?pnos,e dá outras providências",
que ,ram"a conjuntamente com o ;-ro.;eto de Le! nO2.~O'/96 do Dep
X~vle" Aul"OR Deputado OD1!...ONAlRfS e RELATOR: DeputadODANIEL
MA,:za;)ES. Colocado er., d;scuss~G e \/o:ação, deCidIu o Plenar;o da
Comlssao ap,rovaro oarecer ao relator, favorável. na fOrT'lHda Subs:ltuhvo
lTE;V: 04 • D,SCUSSÃO E vor AçAo ~O PARECER AO PROJETO De:LE:
N° 2033196, que "Autonza o Govemo do DIstnto Federal H renU7ir as
al1quotas do ICMS de 17% e 25%, atualmente praticads, para 7% nas
operaçoes mtema~ e extemas dos alacadrstas e dlstnbUldoresde produtos
industrialIzados e come,c;aJlzadosno comércio \/arejista com inscncão nos
estados" AUTOR Dp.rutado MARCOS ARRUOA e RELATOR. Dépulano
OO:LO:\tA:RES(Des;gnado na reüni~o). Co:ocado em d;scuss~o e vo:aç~o
decld1u o P'enano da Comlssêo agravar o parecp.r do relator f,wof"<wel:
:TE:::v.C5• :::SC~SSÃO E VOTAçA ~O PA~ECEri. AO PROJ~TO CE LEI
NQ523/95, que "1r1$tllulPrograma {1f>: parceria e~ovemo /to Ol..strito
:::-ede,a:e Eí',:idôde~p"wêdas pô,a concess~o de .serviçosmédicos na fOiiõ,a
Cl'.:<:' ~sC'~c,I'r;a"Au 1(.)R De'JulallOLl.!il E.STEV/\Q e"RF!ATOR' nl'!Outado
C.::::~O~A:;:{::::SCo:ocado e;;; d;s;:üss~oe vo:açgo, deCidiu o ?:edrio da
Gomrss~o .';H'Irov:;!ro oarecw do ~Iator favorave'l as emenoas 01 e O/. rie
?:ená"o rr:::::,.~ 05 '. O:SCUSSAO l::: VOTAÇl.O CO PARc;C::::RAO
PROJETO DE LEI N° 664/95, que "Toma oonga16noo em:;lnode noçóes
bás;cas de dire:tos ;'üma"os e cidadania nêS escolas P;j~:;CêSdo D;st,-;:o
Federal". AuTOR Deoulado MARCO uMA e RFLATOR' Denutado JO~GE
CA:.JHY.Co:ocado em djs;:uss~o e votaçâo. decidiu o Pleliárfo da COr1]issao
aorovar o oarecer rlo relirtm favnf71vel nEM 07 • OISCUSSAO E
\fOi AçAo =:;0PARECERAO ?RCJE"TOn::::LEI N~1363196, que "A;jto,iza
o Govemo do O'~tn~oFeop:rala cons'nJ~r~S1r<~C1acom pistas de m;'iQClll;.Jla
;içarldo a av€;;;da cO.-,tOórlOGUéi,,:1à c?7:'~3em Tagua:.i!'ga.,.passóí1dopo;
'~O-~~sC:I<;.~'!;-"'.:.,dUT?R DE':Jl1t<lctp JO~~c. c.A.~JHr e R.t:.l.'~,I0R;, OerlJtMn
,--"",,-0:-':.•....•.,,;::3. Co,c;:ado em d;sc•..•ssaOe vo,açno, dec,oa; o ,ier;n'Lo da
Comlss~o ?Ofr)vara o?rer.:erdo fe'ator favorave! 'n:.ft' 08. OISCUSSAOE
VOTAÇAo DO PARtCCR AO PRO';~"TOCE LEI N° 14S8/SG. q•..•e "Dispóe
sobre a f)tH1gato'leaaoed;:l Con~truçào de paradas de ÔntbUS,(1efron!ea
lodos os r,;:;C:eas ha~;:acior;a:.:;. e dá Ol,;tõas providénciós".A:..JTOR
Deo'.!IMo M,ó.RCOSAf-1Ru[)A e RFI.ATOK CJerJutadoOOILON A1RF.S
Co:ocado em dis;:c:ssAoe vo:açao..dsc;d;l,;o Plenário da Com;ss.lóoaprovar
o lJar~cer00 fp'la'.or,favoravel n HJI 09 - DISCUSSÃO E vor AÇAO DO
?ARECEri; AO PROJETO :::;:= :"'EJ N° 1e26196. qüe "Dispóe sobre. o
paaame"1tonos vaiares bas'cos dEl~etapas de allrnenta$~1)da Poll('.IClMilitar
e áo CorPode 8oji,~e;ro ;-..ç;:ar do Dis~r,:o~edera:", A'J, OR.:Deputado L'J:Z
ESíEVAO e Rt::L.A10R:Dp.pt!ladoODILON AIRfS Coloeado em disclIss;!o
e vo:açii,o, d€;:id,u o ?:e"á"o da Ço;;;issi;o apro'tar o pare.:.erdo relator,
favoravel ITE(o,tI1() • OISCUSSAO E vaI AÇAO 00 PARECER AO
?ROJETO CE L::::IN° 1929196, Que"Altera o Art. 2° da Lei nO769 de 23 de
setemoro oe 1994"- AlFOR: Deputado JORGE (;AUHY e RELATOR
:Jepü~adoO:J:LO,•.••AiRES. Co:ocado em discüss~o e votação, deCIdiu o
PleMno di'! Comlssêo aprovar o..r.arecer do relator tavorável acat(lda a
emer;da êPresentada pela CCJ. I,EN: 11 ~OISCUSSAO E votAçAo DO
PA,RECER AO PROJETO DE LE! NO 2053/96 que "Concede tftulo de
uti:ldade púb:;;:a às põefe:turas de Quadra de Brastlia e dá out,ôs
orovlaencias", AuTOR: Deoutado ZE RAMAI_HOe RELAfOR: De'Jutarlo
bD:LO:-'; A:RES. Colocado 'em djscuss~o e votação, decidiu o P:edi;to da
Comissqn aarovar o oarecer do rl'Jial.o;::,favorável ITEM 12 ~O!gCUSSAO E
VOTAÇAO •.•0 PARtCER AO PROJeTO DE RESO:-UÇl.O N~C48JSG,q•..•e
"instItUi a Semana de Combate à VIolênCiasobre a MUlher no â"'1011oda
camara Legis:a~ivado Distrjto Federa:". AUTORES' Vários Deputados e
RELArOR' [)f'~IJ'i'!do MAF<cO LIMA Colncarlo em dlscu!'s~o e vn~a.í."'o,
decidiU o ?:eíiâ.-,o da~Co;;;i.:;s.lóoâ;:>ro..•.ar a parecer do re:atoi, favQ,nve:
iTEM 13 • DISCUSSAO E VOTACAO 00 PARECERA INOICAÇAO N°
674/96. qüe "Sugere ao Governo 60 :J,str::o Í"edera: a Imp:antaçâo de um
Posto de Sauoe na QR 1Of1:~rie SOO~rlmM ti rara alenoer a comunidade
daquela loca:idade".AUTOR.. DE-;Ji..:êdoMANOEL DE AN::)f~AQE e
RELATOR: Deputado MARCO LIMA. Coloc.ado em dlscuss~o e vnlaç.l~o,

NOTA: os prazos para EMENDAS poderio ser alterados em virtude
da não realização de algumas Sessões previstml.

S!::TORDE APOIO As COMISSÕES PERf.'ANENTES
COMlSsAo Dl:: ECONO:v.:A. ORÇAM;:;::-":-;-O ::: r:Nt.. ••..:çAS

22/05/97
02/06/97

22/05/97
02/06/97

21/05/97
28/05/97

21/05/97
28/05/97

21/05/97
28/05/97

21/05/97
28105/97

21105/97
28/05/97

21/05/97
28105/97

21105/97
28/05/97

21/05/97
28/05/97

I" Dia:
Ultimo Dia:

I" Dla:
Ultimo Dia:

I" Dla:
Ultimo Dia:

I" Dia'
Último Dia:

I" Dla:
llltimo Dia:

I" Dia:
Ultimo Dia:

I" Dia:
Intimo Di8l:

1° Dia:
lntimo Dia:

1."Dia:
Ultimo Dia:

_ PROJETO DE LEI n° 2299/96, de autoria dos Srs. Deputados
PENIEL PACHECO e MANOEL DE ANDRADE, que acrescenta
inciso à Lei n" 1.162/96. que "DispOe sobre a prolblça~ de fumo
em recintos fechados em focais que especifica e deterrmna outras
providéncias".

PRAZO PARA EMENDAS

_ PROJETO DE LEI n° 2150/96, de autoria do. Sr. ~utado. ctSAR
LACERDA, que altera os incisos I a IV. do artigo. 1 • da Le, n 908.
de 06 de setembro de 1995, que "Altera o gabarito das edificações
nas áreas que especifica na Cídade-Satéfíte do Gama e dá outras
providéncias".

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

_ PROJETO DE LEI n° 2053/96, de autoria do Sr. Deputad.o ZÉ
RM1ALHO que concede tItulo de utilidades pública às prefeituras
de quadra de Brasma e d~ outras provid~ncias,

PRAZO PARA EMENDAS 1°Di.,
Ultimo Dia:

_ PROJETO DE LEI n" 1498/96, de autooa do{a) Sr(a). Deputado{a)
MARCOS ARRUDA, que dispOe sobre a obrigatolieilade da
Construçao de "Paradas de Onibus", defronte a todos os núcleos
habítacionais, e dá outras providéncias.

PRAZO PARA EMENDAS

_ PROJETO DE LEI n" 1363/96, de autorio do{o) Sr(o). Deputado{o)
JORGE CAUHY, que autoriza o Governo do Distrito Federal a
construir estrada com pistas de m~o dupla ligando a "avenida
contamo do Guanl até a EPTNB em Taguatinga. passando por
Aguas Claras".

PRAZO PARA EMENDAS

_PROJETO DE LEI n" 2033/96, de autoo~ do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que autoriza o Governo do Distrito Federal a reduzir as
alfquotas do ICMS de 17% e 25%, atualmente praticadas, para 7%
nas oPfJrações internas e e?demas dos ata9adistas e
distribUidores de produtos industnaOzados e comerCJaOzados no
comércio varejista com inscrição nos estados.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 2390/96, de autoria do Sr. Dep_utadoTADEU
FlLIPPELLI •. que cria o Núcleo Rural Córrego Tamanduá na
RegJ60 AdminIstrativa XVIII, Lago Norte e dá oulras providéncias.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dla: 26/05/97
Ultimo Dia: 03/06/97

C) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
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5:=70;:\' ~ê:t.po:o As cm:'lSSÓ::::S ~~~:V:AN;::N7;::S
COMISSÃO DE E:CONOM!A, ORÇAMf-"'!TO E HNANÇAS

qües~Oes :eva.-,:adas, aS,. :":;;s ~, ~.;;ura responde' a a;gü;;;as de:as
p"O~e~e~do enc~mlnhar por es;.nlo ~ res;Jo5ta ils demaiS. Usam da ra!avra:
a,;'lda. as Srs •..•epu!ê1GOS Cd;.o •• A,.-es e ~:'d;;oei de And.-ade. pa,a tece,
co::r€.~~anos sotJre o assunto 8tr' OP~a!e O S~ De;.!utado M~ql!p.las Pa7
:>o,ic"a q•.•e seja ;;os:o em vo:acJo Req •.•e",õle..-::a o,-ai. de s"a <3",:o..-;a.com a
r!~a"'.i?ae '=''? ~'Je se:a CO'1"q,.CG'ldO.•.pa~a a p'"Ox~ma reum3o, o Sr H~nnq~le
Ludl.:v,.:-e: 8,re,o.--Gs,ai do 8.:.:;:(/8r. Colacado em votas:ãa. o Requenmen:o
e re;ertaClO, COr.'1quatro votos conlranos e três favoravels. ReV1strando a
presença da S,-a, Presidente da Câmara Legis:a~illa. Depulada l..iJcia
CafV3!~0, f) S~ Pres'ne!1te Informa f!(J~ presentes da nece~sldade de
er,ce"amento da reün;5a .•• n; vj~OJde de se, chegado o harário de ;nic,o da
Ses.,~o Ordmâna da Casa Corsult.;> os rT'er.'1h~f)~ da C:Or;llssi1o so~~e o
pmced,:nen;o a se,- ddo:i1do. susP8nde.- 0S :•..a~a::'us até o 8"ce"amer.:o da
8es'3~o, ou retarr:a.los e~ ()'!tra (l?la Oeslde o Plena'1o da CO'TI'SSaO ;leio
ence"a,.,.e,,:o da •..ew,;~oe pe:a .-e:úm,;ja dos ;'-ii0';::'OS na p,óxima r€iJ,l;~O
O'"1!!1?1!'1aoesta C0r.'11S~~O,a rea''7.õ'~-S'" p.n 11'C!18 ne maio és t~7.f" noras
:--;~o ;;,;',renOo p,-azo pa.,; S•.•:J",8:a.- àO ;:';8,,';,,0 ,ja Co;;-,iss:1'o ê ,,-,~a:étia~ar.5
0'5r:1.:'3530 e '1o~açào, ~oram adt(loo~ 1)i1~a a nrml'lfT1a reunl30 ('lS ite'1s a
seg •..,r "'e;acionadas: rrZ,v. C"i - ?~O":~TO CE' :"::i ~o "i2~5J!:6 "Oe:e",,;na
eXT~e,:clas ,Ea:a, a I"S~ala$'ao de :JOS10S dE" ,VE"nd<lS de cornbust\veis no
a;;;"ito do u,st"to rede,a, e dá a •••;..-as p,-ov;d~ncias" A:";70;;. Depütado
w./l,S~Y DE ROUQE e R~LATOf~' Oe'Jt!~(Idl) ,VW~CO t !MA ITEM 02 •
""O '--O "- LEI""7"0IS'" '" ,.,. ' - " d G ,. '"' ','r •.••:-,i:.''''i:. ,,. I'" ;:),nS.i,'-!, os p"nc,p,os e eS'Qo wemocra"ca
do S'stema de Saúde Públ'ca do Dlstnt.fJ ~ederal e da outras prov'dênc'(I~"
Q"e ~ami:a CO!]!üí,tamen:e co;" o P:-. ':7 4-~J96. AU70RA, Jepu:ada MA~:Â
JO~~ I'! RElA lOR' DeputadO MARCO liMA ITEM 03 • PROJE10 DE LP.:l
~o iSS2JS6 "iJlspOe sa0,-'-' a c,iaç~o do ?rograma de A,"'PQ,o ao)
=xc~:x~1o~al do Llls!nto fede~?I1 - PAEX", AUTOR: D"')J'JtEli'111 fA')!=:lJ
F:;":P?::L:-: e ~E:"A--;-O;:;:: 8€p ••:.sdo i/,ARCO :":,v'A ITEM 04 _ ?;:W":ETC ::;::::
LEI. N~ 1916196 'Di~?1e sobre a ;.!clhl'caçao de me'lsagens renMI('.a~ ele
esc,,;;ec,me,,:cs 50b,,,: a ~o,-;;-,ade p,'eo•.e"çt.c de d0encas e do usa i"dEoV,do
de Qrao'..'!s, CO"1~~O!eoe e"'"eT;1las I" <>r}'oe'1l13~"AU ro~' OepllTao1O ':<-=NA' O
RA::--;;-iA e ,':\E::..A'7CR: CEPLJ:ado ;v'A~co :..:ilt.A :7;;;;-':' OS - ?::1;OJETO DE
LEI N~ 2015/96" era a~ea oara COn'loanrt'a de PO'iC'(l M'lilar no Seto~ 'O' 1",
Ce,:f.nd;a-RA :0" A070R' iJepu:ado' :-:...:;z t's-;-;:vÃc e ".C::.A-:-OR.
Deputada MAQCO 1I~A. tTEM 06 • INO!CAÇAO N° 720/$6. "o..tetVmdlca
prO'J,dências do Gove"7õa do ::Jistr.:o Fede,-a: pa.-a a canst, •.•c~c de ;;;õis
p~aÇllS oClb!ICdS e~ PI(!'"'a1lma" AUToR' DerUlaan I'0ANOt=:L Of-: /1"J[]R,Q!J~
e R..:.~'TOr<. iJep:.;;ado 8A,\;;C:;" MAKQUES j\;ada mél;S :,dvendo d t'-.5:ar. o
Sennar Pres'den!e encerrou a '1rf>se"le reunlàn cOflvocando 0<; Se"1'lO~p.<;
Depü:ados e depoen:es para o p;osseg'-i;n;enl0, ~o próximo dia ~9 de ,"'êIO,
as treze horas. dos trabalhos relatiVOS às c0!1voça~6es. E rara CO'l5tar eu
ClillTHYA :V::=SOL:JTA .BERALDl, Coo.-denadora da Comiss~o' de
Ec.onomla, Orçamento e Fmanças, lavre! a oresente Ata qu"', depois de lIda
e jOJ:gada can~on;;e. va, assinada pelos Senilo,es Deputados. "lembros
des~a ComIssão presentes, e por m'm

~~.
ClNTI1VA MFSQUITA 13ERAtOI

Coo,de"ado,a da CECr

Deputado MArt:CO L:~.t
Presldenle da CEOF .•.

M~ ~

dec;diü o P:enário da ComISS,1l' 'ipi'::1\far o pârecer do ~jator, favortive:, -nos
termos do ~Ut:lst!lutlvo.da CC.J ITEM 14 - OISCUSSAO E VOTAÇÃO 00
PARECER A. :NO:CACAO N° 6 a/96. Qüe "Sügere providê~c;as ü,ge,"'õtes da
Govemo do 0151nl0 ~edpra!, no ~enMO dp. determ'nar R Sp.cre'rtria oe
SeQ'tJiança P;;b:ica que itens,fique à. seij, ..•r~~~ dos postoj1 de gaso;inô
II"!sfalado~ no Plano P!lnto P.Glc1aop~ ~Rlér~l/I.OR OepY}'dc1A MANOH

8E A.~:J~:JE e R::::..ATOR.: :::epL~ado ::'A:--'::C":'"~.~A~Q:"':ES,CO:0cõdo em
OISCUSS~(\ e voft:lçao, O€'l:ltj!U o Plf!T1f.!"O o':' C(lml~~~O a~mVé!r o ')é!o-e~P.~tio
relator, iavorâvª:, nos ~e;i7ios_do SubS:;:U:iVO apr{!:sentado p~:a tc...:. rr::::'Ji
1S - OISCU$SAO € VOfAÇAO 00 f.'A~ECt:R A fl'llDICAÇAO N° 703/96,
q'-!e "S'-!ge,e aa Pader cxecütillo da Distri:o Fede,a) a cons: •..llçAa de pracas
oúbllsas e quad~s •...~e e~oo!'te;;..,~ c'~cte d.Q,Eecjnto d~s E:r;as" AUT9,B
bep •..•ado MA,\;C.:.... De Ai\: •..•,~:J.:.. e r~..:::..A,OR :Jep'-!,ada DA:-.l,,:.L
MARQLJf:S, Colocacto em ctT~clls~an e vo';'!I'<:io nec!dlu n Ple'lAr'lg da
Comlssao ap •..ovar o earE!çe~ do relato •...Javo,-~ve: .. :'r==M 1G • DISCUSSAO E
VOTAÇAO 00 PAR.I=.CE:::HA INU1CAÇAO N".105/96, l1ue "Sugere ao Pode~
ExecutIVo a u;banizaç~o e colocaç~o de me,as fios na ciinteifO centrai da
pista de acesso onncilJal 00 Reca'l10 r11lS E!'l'1~~" AUrOR : Deputaoo.
MA:-':OEL o: A:-..'bRAOE e RE:-ATOR, De;) •.•tado DA:\::[:- MARQUES
Colocado em discussÃo e vo1açâl'\ ..decll:l'u o Ptp.'lário na Corn;~sào ªp"Ova~
o pa,ecer dQ ,e:ata,. :a]'oráve:. IT o::.~':;~7 • O:SC:.;ssAo E VOT :'CAO ::0
PAR.ECER A I~DICACAO N° 710/96. qu", "SIJr1P~ ao Gove'11o ao Ol~tmo
Fede,ai a co~ocaç~o áe ;r.eias-f,os na5 ,-••as dois as. 02.D4,CG.08,~O,;2,i4
do Rlacnn FUi1do",ern tram'tar',ao cO'1~unta (',o;n a lod!cFlçÃo nO 711/%, do
mesmo Deputado. A:"':"TOR '. ;]aplJ;<iGo ZE RAMA:"HO e RELA ",;"OR:
Oeou!ado WASr.JY DE L<:UIiRE Cf)IO('FlriO prn dl~CtJ5~A'o e votaÇao, decld'll
o ?:e,já;-;o da Camjss~o ap.-ovar o pa.-ece, do ,-e:.staf. favarável. nos l~rmos
do 8'J1);;1:1UlIVO aOreSe'1'<H'!o p""a CI.;J IH::t't1 18 - D1SCUSSAO E
VOTAÇAO 1::0 ?À~;;:C:::R À 1,~:J:CACAo :'\0 73~ISG, qüa "Süge.-e <ia
Govemo do D'~~nto ~",deral sollr'.lte p~ovlclé"1r.I"'S ao DEi={ no senlldo de
píO,T,OVe, a pavimentacão da ii;,:iga es:.adó Que ligã o Seta, Habilaciona:
São Barto1orne!J a 01~Uj da U! lJ, dO I aOf) ~ut-qp. XVI"ALJ rOR : D"'Pllt~dO
AN"TONIC JosÉ e RE:..A "TOR: Depu1ado "'JASNY DE ROURE Co:ocado em
discussão e vmarão, decidiu o Plenáno d", COIT'!SSaO aprovar o 2arecer do
re:ato,-. fayoráve,. com a Emenda ap.-ese(ltada pela CCJ. !,EM 1S -
DISClJSSAO E VO"lAÇÃO DO PARECfQ A INOI(;AÇAO N° f';.i5/96 que
"S •••ge.e ao Pade, 2xeciJtivo Qüe p;oceda à recuperaç.3o da pavimentação
<'lslfa!flca óa plSti'l oe coo1.0"'0 do aS~P!1tame'1to do Setor O"'SI1" do Gama".
AL:TOR : DepuL-;do MA,~Oa DE AND~[ e RELATOR: Deputado
ODILON AIR;::S Colocado em d!~cuss<:io e votaç<:iO necldiu o Plenário d~
Comissaa ap;ovar a parecer dp reiator. favo,áveL ITEM 20 - D:scussAo E
VOl'AÇAO DO PARECER A INOICAÇAo N° 739/96, que "Sugere ao
Gove •..:'lo do Distrita Fede,a: a construçao de quebra moia na Quadra 03 do
Setor Sul do Gami'l" AuTOR . Deputado MANOEL DE ANDRADE P.
RELATOR Depütado DA;,\;:EL MARQ:.J[S Co;ocado em d;scüss~o e
votaçao, deCIdIU o Plemmo ria Com!ss~o aW"(IV<l"r o p~rece~ do relator,
favo,.;ve:, Nada mais havendo a t,atôr. o Se,"lhor Presidente encerrou a
oreser.te reunl~o F. par" constar, eu, C1N1H'vA MESQUITA BEQAI_OI,
tao,der.ado03 da Ca;T;lssf.o de :::cono;nIQ" C,çameilto e [""m,;r.ças. lav,ei a
ore~e'1te At", que depol~ de l!r1a e ~ulgael?l cn'lfmme, W!I a~slna~~ pejos
Senhores Depulados, mei,,:J,-oS des;.:i COiljjssAo p.-esentes, e po.- mim.

"Cria o ?arc;ue Eco:óg;co Garça B.-a,õca da Pe.-.inSOJia ;\o,,€
em area que menciona e 00'3 outras rrovloências"

"D!spõe soorE" a I!vre o'llanização dos estud2mes de 1" e 2°
g.aus no Dlslnta Federa:. e dá a •.•l ..as p;ovidencias"

5:=:-:-9;:(.DE APOiO As cc;';,~:SSOES Pi:::R.:'I.A:-':EN7ES
COIY!I:;,SAO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E fiNANÇAS

: Dep~lada MARCO UMA

: Deptrtado ANTÔNIO JOS~

: DeputadO WASNY DE ROURE

AU~OR
RELATOR.

AUTOR
RELATOR

PARECC:R : Pavorável à SlJbeme,õda S•.•bstitutiva
ai2..f'€senlada pela CAS à Emenda de Plenál"io de 2" tUi1'10
K;:.SULTADO : APROVA:::m

ITEM C2 • PROJETO DE LEI N° 442195

PARECER : Favaravel às emendas da CAS,com 01
Subernenda a Emenda Substitutiva da CAS
RESULTADO : APROVADO .

~ESULTA[;O DA 12~REl:NI40. 26 DEMAiO DE ~997
(OROINARIA)

MATÉqfAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO:

ITEM 01 • PROJETO DE LEI N° 739/93

:'TA::;A ~:.~ ;:i:;;;::":~:ÃO- ~2;:::=VA;O c:::: ~SS7
(OROl~AR\A)

Aos doze dias da ",ês de ",0'3:0 de ••óTl,.,.;; novece"tos e ..;aventa e se;e. às
!.:.~z~,hor3s, o.a .;3!3 d';, reuou'les, d~ 5::?mlss~g,,, P1',sent~s os S~nh,?,~~
,--,e~'-!,ddos lII.A, .••CO •...,;v:A, F"es,de",e. 0 •.•,•..0,. A,RES, •••A,.,,;:, •..
M,ll.RQU~S, M!QUEIAS PAZ, MAH:COS ARRuDA, WASNV DF ROURE,
n1E,."b,os e~eti\o'os' :\~A;\W;::L :JE AXJAA:J:=, mEr:'",b,o s",;J;en~e. e,.,.
SIJ~S~!!UIÇàO30 Deputado ,JorCleCaut''V' CESAq LACfRUA e EUR1DEfJo::S
C:""/'Ari.GO, me",n.-os sU;:l;e;;:es' :-U::z ::::,sT;:vAo e .A:;~:": ;=::"':Pr'':::::'':'';.
a'Jt'ye~ do,; !"f"lJl!e~r.l~:-"()!'11" r;l")"".'"r:~'":<lIo. e ?'"'n? os Se"~')""e!'Llj'$
;:i::C";: ;v.:..;~ . ;]"e~.-..;~Ge,a:do J,;:"';";:G0:i:;:-:. ?;::;T;:W A:"ESSA:":;:;~O
PONZIO, soc!(1-d'r"!tw na t:f'ljGO::8'~AS e HENR!QUE LlJDUV!CE, D!~tor-
Gera: do :;::::::<J::;;=. '-E~;;e-se a Co;;;:ss£.o de Eco ...•om,a, Orçame,,;o e
Flr,anç<Js (J Se"t'lor PrP.s'dente declar~ aberta a preserlte reur.lao e,
Jn,c;dndo os :riiba::,os, sub ••..,e:e à co"side,-aç5o dos Senho,-e5 Deputados a
e.au1a, a sabe, Rect'blmento dO Dlfetor-Geral do Departamento de
••...ànsito do ::;st,ito rede,al. 8.-. :"u;s ~;ojl ;v.;u,a, convocado em v;;tude
tle- Requerimento a,roV:'Jdo "ela Com!ssao eon 25.11.96, ,,,ra p!"'estar
es.:;a,ecimentos ,elativos à j;r.p:antaçl.:o de equipamentos e;et,ônicos
de- controle de velocidade nas v'as TJublicas ao uistritTJ FE'ot"ral.
ReceJ;mer.to dos 5en;,o,es Enrico :::'icciot::o e ?ietro A:essandro
Ponzio da ENGEBAAS, Indústna, CClr!"IÉ"rcio e Tec'1ologia de
lnfo,mática :"tda, convocados em virtude de ~eque,imei1to ap,o~ado
pela ~C.omi~~ao "em 03.~4;97, p:ara prestare'!' .•..t"scl~re~jmentgs,,...s~b~e. ~
c"nt.a.o " 5GJ9G, ce,enrado com o Do:.:, ~r_ A ,-,\:~:1j=3,~.::>
e~caml11hou correspondêncIa ao Sr,. Preslde~~e da Corn!SsãO, !'1fo1Tna~(jo
da ;m;:mss;bl:idade de compa.-ecióTle .....:o da S,. Ennco ?,CC10~:O e
acrescentando es!ar o Sr. Pletro A Pormo hab!!itar.lo a responder a tOQ3S a~
Oüestões ,eiativas ao assunto. A seg'-!i •. os S.-S. :"uls R. iJ:i •.•ra e F'íe:,-o A
Ponz~o flze:am u~a da pa!avra para as suas .exposlçCes m!ClaIS. Por
cone,essao do S •. P;esideõ'lte. parte do tempo des~inado ao Di.-etor-Ge,a: do
DETRAN/OF to! repassado ao 8r Hep.llqclf~ Luduvlce, Diretor-Gera! do
DER/Dr. Em segUida. faram dirig;das ao S,. :-uls ill:lu,-a pe,guntas do Sr.
Deputado .Tad~tJ FII!p::,p.-!l1. Na lm;JoSS!hllldadp. de rf'spo'1C'Íe!" a todas a~
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ITEM 03 _ PROJETO DE LEI N° 1066/96

"A:...;to,-;zaa de5afe:aç~o de Área púbr:c~ e use c~~um do
povo, dentro dos limites lemtonalS do D~str:to Fede~al

PARECER
pela CCJ

RESULTADO

: Favorável, acatada a emenda apresentada

: APROVADO

PARECER . Favorável, na forma do
apresentado pela CCJ

PEO:DO DE V1ST A: Deputado ODIlON AIRES

RESULTADO : ADIADO

ITEM 10. PROJETO DE LEI N° 1916196

"Dispõe sobre a publicaçao de mensagens periódicas de
esclarecimentos sobre a forma de prevençào de doenças e do
uso indeVIdo de drogas, controte de endemias e epidemias".

AUTOR

RELATOR

; Poder Executivo

: Deputado MARCO LIMA

substitutivo

AUTOR

RELATOR

; Deputado RENA TO RAINHA

: Deputado MARCO LIMA

ITEM 04. PROJETO DE LEI N° 1215/96

"Determina exi9ênC:las para a irstalaç.30 de postos de vendas
de combustlv€IS no âmbito do Dislr.:o Federa: e dá outras
provldénct3s". ITEM 11 ~PROJETO DE LEI N° 2015196

"Cria área para Companhia de Policia Militar no Setor 'O' de
Ceilândia-RA !X"

PARECER : Favorável, na forma do substitutivo
apresentado pela CCJ.

: APROVADORESULTADO

: DeputadO WASNY DE ROURE

: DeputadO MARCO UMA

AUTOR
RELATOR

ITEM 07 ~PROJETO DE LEI N° 1614196

ITEM 06. PROJETO DE LEI N° 1.491/96

"Autoriza o Poder Executivo a criar a S'Jb-Admi~istraçào
Regional do Núcleo Rural lrocra8. na Região AdmJnlst,at:va de
Brazlândia, e dá outras proVidências"

PARECER : Favorável, com 01 emenda aditiva

PEDIDO DE VISTA: Depu1ado ODILON AIRES

RESULTADO : ADIADO

ITEM 05 _ PROJETO DE LEI N° 1350/96

"Ar:1plia a destinaçao do lote localizado dentro da Super
Qu~dra Dupla Sul 407/.408 da Re,giêo Administrativa do Plano
PlIoto-RA I, e dá outras providênCias",

: APROVADO

: Depulado MANOEL DE ANDRADE

: Deputado MARCO LIMA

: Favorável.

: APROVADO

: Deputado LUIZ ESTEVÃO

: Deputado MARCO LIMA

: Favorável na forma do substitutivo
pela CCJ, com b1 Subemenda substitutiva do

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

RESULTADO

AUTOR

RELATOR

PARECER
apresentado
relator

ITEM 12 -INDICAÇÃO N° 719196

"Reivindica providências do Governo do Distrito Federal no
sen1ido de agilizar providências para definiçao de área para
implanta~o do Setor Agroindustrial de Planaltina"

ITE~ 13 ~INDICAÇÃO N° 720196

"Reivindica providências do Governo do Distrito Federal para a
construçao de mais praças públicas em Planaltina".

. AUTOR : Depulado MANOEL DE ANDRADE

: RELATOR : Depulado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável, na forma do Substitutivo
apresentado pela CCJ,

RESULTADO : APROVADO

: APROVADO

: Deputado JORGE CAUHY

: Deputado DANIEL MARQUES

: Favorável, com 03 emendas do relator

: APROVADO

: Deputado C~SAR LACERDA

: Deputado DANIEL MARQUES

: Favorável, com a emenda apresentada

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

AUTOR

RELATOR

PARECER
pela CCJ

RESULTADO

"Institui os priclPIOS de Gestao Democratlca do Sistema de
Saúde Pública do Distr,to Federal e dá outras p.ovidênc:as",
que tramita conjuntamente com o PL.1741/96

PARECER : Favorável, acatadas as emendas
apresentadas pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 08 _PROJETO DE LEI N° 1740/96

"Autoriza o Governo do Distnlo Federa a conceder ascensào
funcional da Carreira Assistenle de Trânsito P8,8 a Carreira
Analista de Trânsito, aos tunclOnános do Departamento de
Trânsito do Distrito Fede;-al- DETRANIDF".

AUTOR : Deputado ZÉ RAMALHO

RELATOR : Deputado MARCO UMA

ITEM EXTRAP41ITA.;

PROPOSTA DE.~ TO NORMATIVO W 01/97

"Dispõe sobre a análise do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias pela Comissao de Economia Orçamento e
Finanças - CEOF:..

: AUTOR ' : Deputado MARCO liMA

.RESULTADO :APROVADO

COMISSÁO DE inCA E DECORO PARLAMENTAR

ATA DA ta REUNIÁO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE tnCA E DECORO
PARLAMENTAR, REALIZADA NO DIA '1.7DE FEVEREIRO DE t997.

ITEM 09 ~PROJETO DE LEI N° 1892196

"Dispõe sobre a cna,S;!!o do Programa de A.mparo ao
ExcepCional do DIstnto rederal ~PAEX"

PARECER : FavorEivel ao Projetos e ~ eme:1da
apresentada pela CCJ ao Pl. 1 741/96.

AUTORA

RELATOR

RESULTADO

AUTOR

RELATOR

: Deputada MARIA JOS~

: Deputado MARCO LIMA

: APROVADO

: Deputado TADEU FILlPPELLI

: 8e~u:ado lV:A;:(CQ LIMA

Às quatone horas e cinqüenta minutos do dia vinte e sete de fevereiro de hum mil novecentos
e noventa e,sete, na Sala de Reunilo das Comissões da Cimara Legislativa do Distrito Fcdetal,
estando presentes o Presidente da Comissio de Ética e Decoro Parlamentar, Deputado Jorge
Cauhy, e os demais Deputados titulares da Comissão: Odilon Aires, Man:os Arruda, Peniel
Pacheco e Antônio José (Cafu), havendo, portanto, quorum regimcntaI, e sob • presideDcia do
Deputado Jorge Cauhy, declarou-se aberta a Primeira Rcuniio Extraordinária. ComiIslo de
Ética e Decoro Parlamentar para apreciação e aprovaçio da Ata de instalaçlo e Posse da
Comissão, na reuniio realizada no dia vinte de fevereiro de hum mil novecentos e DOventae
sete, bem como da definição dos dias e horários das reuniões. do ~ lhico e do quadro de
pessoal para a rcalizaçao dos trabalhos desta Comissão. A Ata foi aprovada pelos presentes.
Em seguida, o Presidente, Deputado Jorge Cauhy, propôs que as reuniões lICjamreaIiudu
mensalmenle até que estejam completas as instalações da Comisslo, porém, cbcgmcIo alguma
denúncia, far-gc.ia uma reunião ClCtraordinãria. Logo após, passou • palavra 10 J)qJutado
Peniel Pacheco que se manifestou concordando com o Presidente, mas ressaltou que na Casa
convive--se com uma série de trabalhos paralelos aos do plenirio e, por isso, sugeriu que •
Comissão apenas se rclÍna quando necessário, por meio da convocaçlo do Pn::sidente da
Comissão Concedida a palavra ao Vice-Presidente da Comissio, Deputado Antônio J0s6
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D E C I SÃO N' /35""" /97

Mesa Diretora-~----------------
Gabinete da Mesa Diretora

ResultadO: Adiado para a pr6xima Reunião da Comissdo e
encaminhamento do documento aos membros da
Comissão.

S.Q.Nafrcio n9 OOI-CEDPA/97 , sobre a Prefeitura da
312 •

APRECIAÇAO DO MEMORANDO NO 062/97 - Gabinete da Preside~
cia da C.L.D.F, sobre o epis6dio da sessão ordinãria do '
dia 18 de mar;o de 1997.
Resultado: Pelo Arquivamento e encaminhado comunicado ~

pr~sidên<:ia.
Assuntos Gerais.

02 -

03 -

(Cafu), este concordou com • auge- Ao do Deputado Paliei. Pacbeço. Em votaçIo. foi
aprovada a sUgestlo de n::alizar a n liia tpelW quando houver oea:ssid&de. A JC8Uir. o
Presidente distribuiu a minuta do Prc ..to de Resoluçlo onde ficam criados, Dl!.estrutuB da
ComiMlo de Etica e Decoro Parlamentar, os quintes cargos em comisslo: um cargo de
Coordenador, niveI CL 15; um cargo de Assessor de ComWlo Pennanente, uIvt::ICL 14 e um
cargo de Anisteme de Coordenador, nivd CL 12; e os q.Untcs cugos efetivos, DeeeS5ári05
ao S«l fuocioIllllllCJlto:dois cargos de Assessor Técnico, categoria de Advogado, nível IV; um
carxo de Assistente Técnico, categoria de Secretário, rúvcI m, um cargo de Au:Qliar de
~, categoria Awciliar de Administnçlo, nível. lI; um cargo de Agente de Apoio,
eategona C<lDtinuo, nível I. Em votaçlo, foi aprovado o encaminhamento da minuta •
presideocia da Casa a títuJo de sugestlo. Ato ~o, o Deputado Jorge Cauby sugeriu
confeccionar um 1ivreto de divulgaçlo do Código de Etiu e Decoro Parlamentar prontunmte
aceito pelos Deputados presentes, As quinze horu e trinta minutos, nada mais bavendo a
tratar, o Presidente encerrou a R.eunilo da qual eu, Elv6cio Diniz Silvério, KCretário ad-Jroc.
lavrei a presente Ata que, IpÓs lida e aprovada, seri usinada pelo presidente.

COMISSAO DE ~TICA E DECORO PARLAMENTAR
Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do

Distrito Federal, P.O uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Alo da
Mesa Diretora n° 16/97, e na fonna estabelecida pela Portan:'. n° 15197,

decidiram, por unanimidade, o seguinte.

ATA DA 20 REUNIAO EXTRAORDINARIA DA COMISSAO DE ETICA E
DECORO PARLAMENTAR,REALIZADA NO DIA 22 DE MAIO DE 1997.

Aprovar o Requerimento n° 1410/97, de autoria do Deputadtl
Geraldo Magela, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei us.
2552196 e 1055/95 por encontrar-se amparado no Art. 128 do Regimento
lnterno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

As treze horas e cinguenta e cinco minutos do dia vinte
e dois de maio de mil novecentos e noventa e sete, na
Sala de Reunião das Comissões da Câmara Legislativa do
Distrito Fe~eral, estando presentes o Presidente da C2
missão de Btica e Decoro Parlamentar, Deputado Jorge
Cauhy e AntOnio Jos~ (CafG), não havendo, portanto
quorum regimental, e sob a Presidência ~a Deputado
JORGE CAUHY; declarou-se encerrada a Segunda Reunião
Extraordinãria da Comissão de Etica é DeCoro Parlamen--
tar. As treze horas e cinquenta e seis minutos, nada
mais havendo a tratar~ o Presidente encerrou a Reunião
da qual eu, Luciano Felippi Barbosa, Coo~denador, l~
vrei a presente Ata que, ap6s lida e aprovada, ser! a~
sinada pelo fresidente.

Brasilia, ,)'r de maio de 1997

~ fi ,---- ,
,'V<l-A~

JOSE ANT6NIO PRATES
Assessor Especial da Mesa Diretora

Terceira Secretaria

D E C I SÃO w 13.6 /97

DeputffohA"H~
PRESIDENTE YO '

COMISSAO DE ETIC; E DECORO PARLAMENTAR

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das atnbuições que lhe foram delegadas pelo Ato da
Mesa Diretora n° 16/97, e na forma estabelecida pela Portaria n° 15/97,

decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Aprovar o Requerimento nO 1444/97, de autoria do Deputado
João de Deus, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei ns.
2531/96, 2533/96, 2534/96, 2553/96, 2554/96, 2555/96 e 2564/96, por
encontrar.se amparado no Art. 128 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.

PAUTA

l.! EXTRAORDINARIA

27 DE MAIO DE 1917

01 _ APRECJAÇAO E APROVAÇAO DAS ATAS DAS REUNIOES ANTERIORES:
Extraordinária do dia 27 de fevereiro de 199#1
Extraordin~ria do dia 22 de maio de 1997.
Resultado: Aprovada6.

Brasília, ;:) 1- de maio de 1997

~
JOSE ANT6NIO PRATES

Assessor Especial da Mesa Diretora
Terceira Secretaria



Brasília, quarta-Ieira 28 de maio de 1997 Diário da Câmara Legislativa Página 27

PORTARIA N°JOS DE22 DE 1\.1\10 DE 1997. Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

o ?a~inete da MotsaDiretora da Câmar:l. ugislativa do Distrito Federal. no uso das
atnbUlções que lhe foram delegadas pelo Ato da Mesa Direlora n~ 16/97,

RESOLVE:

7 _ Processo nO 159/96 - Averbação de tempo de serviço - Agnaldo
Sales Santos -

6 - ParflCipação de servidores em eventos externos:
a) Processo n° 1.204/97 - Laurentina de Fátima Dias -

Participação no V Congresso Médico de Brasil ia, sem ônus para •.
CLDf;

b) Processo n° 1.203/97 - Alexandre de Mello Cavalcanti -
Participação no V Congresso Médico de Brasília, sem õnus para a
CLDf;

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

Deliberação :Vistas concedida ao Assessor Especial da Mesa - 38

Secretaria.

Deliberação :Devolver o processo à Consultoria Jurídica para saber do
atendimento ao contido no item 12 do Parecer nO107/97 da Consuttorill
Juridica.
S - Processo nO 1.213/97 - Horário especial de estudante: Maria da
Glória Dias dos Santos -

~ --r'
vALÉRIO EVES CAMPOS
Assessor Especial da Mesa!

Vi"-i¥"id- ,ia
DES ARLÉeroAL DREGAZAL
I' S.~etaria ~ &pociaJda ""/2' S=etaria

JO~
Assessor Especial da MesaI3' Secretaria

. A~orizllr as solicitações contidas nos memorlUldos nO 007197 da
Conussão de. É~lca e D.tcoro Parlamentar, nO 028/97 e 029/97 da Comissão de
Defesa dos Drrelt03 Humanos e Cidadania..

Brasília, DF, em 22 de maio de 1997.'() =--
)~u,c;aneG:,"-"~"f~?

LUCIANE CARNEIRO PIN O
AssessoraEs~iaJ daM idência

ATA DA9~ REUNIÃO DOS ASSESSORES ESPECIAIS DA MESA
DIRETORA de 1997

9 - Memo nO 18/97-DMP - Solicitação de criação da Comissão de
Inventário do Almoxarifado - exercício 1996 -

Data: 15/05/97
Horário:11 :00
Local: Sala de Reuniões do Gabinete da Mesa Diretora

Deliberação: Aprovado. As!inada a respectiva Decisão.

ASSUNTOS DA PAUTA:

1} Solicitações de Comissões Permanentes, relativas à cota gráfica e
de xerox:

10 - Memo nO004/Comissâo de Sindicância - AMO nO028/97 Solicita
prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de
Sindicância instituída pelo Ato da Mesa Diretora nO28197, relativo aos
fatos constantes dos processos nOs 01000453/96, 01-000011/96 e 01-
000014/96

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.
a) Memo nO 007/97 - Solicitação de fornecimento de cota de xerox e
gráfica para a Comissão de Ética e Decoro Parlamentar -

b) Memo nO 029/97 -CaDHC - Solicitação de criação de uma
logomarca e folder informativo para a Comissão de Defesa dos Direitos
Humanos e Cidadania e confecção de 2000 exemplares

11 - Requerimento nO 1.393197 - Deputado Luiz Estevão - requer
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nOs2591197 e 2778/97.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

c) Memo nO 028/97-CDDHC - Solicitação de criação e arte final de
ilustrações para o Estatuto da Criança e do Adolescente e confecção
de 5.000 exemplares -

12 - Requerimento nO 1.484/97 - Deputado Daniel Marques - Requer
informações à Administração Regional de Sobradinho quanto à
execução das obras na Quadra AR-09.

Deliberação: I - Aprovados os pedidos feitos pelas Comissões
Permanentes. Assinada a respectiva Portaria.

11- O Assessor Especial da Mesa da Vice-Presidênct!:
e o Assessor Especial da Mesa da 28 Secretaria, apresentarão na
próxima reunião, proposta de Portaria para alteração da Portaria nO
203/9 •.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

13 - Requerimento nO 1.485/97 - Deputado Odilon Aires - Requer
informações ao Secretário de Fazenda e Planejamento do DF sobre a
emissão, colocação e comercialização de títulos da dívida pública do
DF no mercado financeiro.

2 - Processo nO000698/97 - Reajuste de Auxílio Pré-Escolar- Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

Deliberação :Vistas concedida ao Assessor Especial da Mesa - ~
Secrelaria.

3 - Processo nO.889/97 - liberação de servidores para desempentlo de
mandato classista - Deliberação:

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

14 - Requerimento nO 1.486/97 - Deputado Odilon Aires. Requer
informações ao Secretário de Transportes do DF sobre a contratação
de pessoal pelo METRO

Deliberação: Aprovado. AssmaCla a respectiva Decisão.

4 - Processo nO1.188/94 - Normas para estabelecer procedimentos ~
cessão e requisição de servidores -Deliberação:

15 - Memo n° 41197 - ASFICO. - Considerações do Tribunal de Contas
do DF sobre a implantação do Cadastro Geral de Responsáveis por
Bens, Valores e Dinheiros Públicos do DF -

Deliberação: Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa Diretora -
Presidência.

Deliberaçãó :Cada um dos Assessores Especiais da Mesa Diretora,
nas respectivas áreas de atuação, analisarão a solicitação da Asfico.

5 - Processo nO 1.669/95 - Concessão de licença prêmio para a
servidora Doraci Batista RauJino -Deliberação:

16 - Ofício 229/97 - SINDSER - Solicita exemplar do Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal.



Página 28 Diário da Câmara Legislativa Brasília, quarta-feira 28 de maio de 1997

Deliberação: Aprovado. Assil"Jda a respectiva Portaria.

17 - Processo 949/97 - Projeto para elaboração grãfica da coletânea da
legislação da ClDF

Deliberação: Cópia do projeto distribuída aos Assessores Especiais da
Mesa. Próxima reunião.

18 • Req. 1444/97 - Autor: Deputado João de Deus - Assunto: Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nO 2531/96, 2533/96, 2534/96,
2555/96 e 2564/96, por encontrar-se amparado no Art. 128 do
Regimento Interno da CLDf.

Deliberação; Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

19. Requerimento nO 1410/97 - Autor: Dep Geraldo Magela - Assunto:
Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei nOs 2552/96 e
1055/95, por encontrar-se amparado no Art. 128 do Regimento [ntemo
da CLGF.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

20. Requerimento n° 1413197 - Autor: Dep Peniel Pacheco. Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nO1277/96 a 2802197

Deliberação:Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

21 - Requerimento nO1435/97 • Autor: Dep Renato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei nO61 0/95, 2633/97 e 2766/97.

Deliberação:Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa -
Presidência.

22 - Requerimento nO1439/97 • Autor: Dep Renato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei n° 2342196 e 2006/96.

Deliberação: Vistas concedida ao Assessor Especial da Mesa - Vice-
Presidência.

23. Requerimento nO1482197 - Autor: Dep Renato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Projetos de Lei no 2251/96 e 2930/91.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisãc.

24 - Requerimento nO 1374/97. Autor: Dep José Edmar - Requer a
tramitação conjunta do PL 1912196 com o PL 1096/93.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

25 • Memo n° 046/DCPP - Mensagem no contracheque dos servtdores,
solicitando cópia da declaração de bens.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

26 - Memo 227/DIUDAC/SACP

Deliberação:Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

Nada mais havendo a tratar, eu, Luciane Carneiro Pinto,
Assessora Especial da Mesa Diretora - Presidência, lavro a presente
Ata vai assinada pelos Assessores Especiais da Mesa Drretora
presentes à reunião.

Sala das Reuniões, 15 de maio de 1997
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LUClANE~ARNE INTO VALt o VES POi
As5esscnEspec:' da esa AssessorEspccWdaMesa

. " Vice-Presidência

~~~ MENDES ARLtao ~RE GAZ.A.L
As~r Especia1'4aMesa AssessorEs ia!daMesa

Primeirf, Sem:taria Segun'

JO~- j
Alõsessor ESpecial de Qesa

Terceira Seaetaril

ATA DA lO:REUNIÃO DOS ASSESSORES ESPECIAIS DA MESA
DIRETORA de 1997

Data:2210S/97
Horário:16:0D
Local: Sala de Reuniões do Gabinete da Mesa Diretota

ASSUNTOS DA PAUTA

1 - Processo nO.1482196 • Vacância - Provimento de vagas (quadro de
Taquígrafos.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

2 - Processo nO02136/96 - Mudança de lotação em caráter transitório
dos servidores SUas Corrêa de Castilho, Gina Rúbia de Oliveira Alves,
Leila Maria Or1andi Ribeiro e Maria Deusa Cavalcante.

Deliberação: Aprovado. Assinadas as respectivas Portarias.

3 - Processo n° 0369/97 • Zínia Figueiredo de Alencar Araripe - Solicita
suspender pedido de licença para trato de interesse particular.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

4 • Processo nO 0639/96 - Hélio Minoru Shibatta - Incorporação de
décimos.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Pol"taria.

5 - Processo nO0417/97 - Antonio de Queiróz Noleto - Incorporação de
décimos.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

6 - Processo n° 1618/94 • José Carlos Ferreira da Silva. LicenÇII
Prêmio.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

7 • Processo nO 002840/95-Ângela de Assis Ferreira Vilas Boas _
Averbação de Tempo de Serviço.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria,

8_. Processo n° 001241/97 - Lilia Novais de Oliveira. Participação de
servidores em cursos.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

9 - Processo nO001226/97 - Maria Stela Melo Sakon - Participação de
servidor em cursos.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

10 - Processo nO001239/97 - STORH - Participação de servidores em
cursos - Programa de Treinamentos 1991.

Deliberação :Cópia distribuída aos Assessores Especiais da Mesa.
Próxima reunião.

11 - Processo nO 01017/97 - DORH - Participação de servidores em
cursos - Treinamento para desenvolvimento de equipe.

Deliberação :Autorizada a participação confo~e proposto pela
Diretoria de Recursos Humanos.
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12 - Processo nO 00672/96 - José Willemann - Solicita devolução do
redutor de remuneração descontado em seu pagamento do mês de
março/96.

Defiberação : Vistas concedida ao Assessor Especial da Mesa - VICe-
Presidência.

13 - Processo nO 002130/97 - Setor de Pagamento de Pessoal ~Cálculo
da representação mensal dos cargos em comissão dos servidores
desta CLDF.

Deliberação :Vlstas concedida ao Assessor Especial da Mesa - Vi(»o
Presidência.

14 - Memo/DTAP nO 24/97 - Solicitação de horas extras para servidores
da DTAP.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

15 _ Memo nO 421CC _ Autorização para realização de horas extras na
Coordenadoria de Cerimonial.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Portaria.

16 - Proposta da servidora Kátia Brasil Nunes, para reduzir gastos com
papel.

Deliberação:Cópia distribuída aos Assessores Especiais da Mesa.
Próxima reunião.

17 Portaria dispondo sobre procedimentos relativos a provimento e
vacância de cargos na ClDF.

Deliberação:Cópia distribuída aos Assessores Especiais da Mesa.
Próxima reunião.

18 _ Memorando nO 059/97-GP - Termos de Po~se delegação de
competência ao Diretor para assinar os Termos de Posse.

Deliberação:Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa Diretora -
Presidência

19 - OF nO054/97-ASCAl - Solicita publicação do DCl por pelo menos
três dias consecutivos, a convocação para Assessmbléia Geral.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

20 - Requerimento nO 1497/97 - Autor: Dep Filippelli - Requer
informações ao Secretário de Transportes.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão.

21 - Requerimento n° 1508/97 - Autor: Dep Luiz Estevão - Solicita
informações que especifica ao Diretor do Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

22 _ Requerimento nO 1506/97 - Autor: Dep. Luiz Estevão - Solicita
informações que especifica ao Diretor do Departamento de Estradas e
Rodagem do DF.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

23 - Requerimento nO 1504/97 - Autor: Deo. Luiz Estevão - Solicita
informaÇÕes que especifica ao Diretor de Trânsito do DF.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

24 _ Requerimento nO 1507/97 - Autor: Dep. Luiz Estevão - Solicita
informaÇÕes que especifica ao Diretor do Departamento de Estradas e
Rodagem do DF.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

~5 - Requerimento nO 1505/97 - Autor Dep. Luiz Estevão - Solicita
Informações que especifica ao Diretor do Departamento de Trânsito do
DF.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

26 - .Requerim~nto nO1470/97 Autor Dep. Geraldo Magela - Requer a
tramItação conjunta dos PIs nOs1354/96 e 2125/95.

Delil~eração:Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa Diretora ~
Presidência.

27 - .Re~uerim~nto n° 1451/97 Autor Dep. Geraldo Magela - Requer a
tramltaçao conjunta dos Pis nOs2604/97 e 716/92.

Deliberação: Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa Diretora •
Vice-Presidência.

28 - Requerimento nO1461/97 Autor Dep. Reanato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Pis nOs1306/96 e 2303/96.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

29 - Re:juerimento nO 1495/97 Autor Dep. João de Deus w Requer a
tramitação conjunta dos Pis nO492/95 e 493/95.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

30 - Requerimento nO1440/97 Autor Dep. Renato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Pis nOs2301196 e 2457/96.

Deliberação: Vistas concedida à Assessora Especial da Mesa Diretora -
Presidência.

31 - Requerimento n° 1468/97 Autor Dep. Cláudio Monteiro - Requer a
tramitação conjunta dos Pis nOs2753/97 e 2716/97.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

32 - Requerimento nO 1465/97 Autor Dep. Renato Rainha - Requer a
tramitação conjunta dos Pis nOs1n/95 e 2304/96.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

33 - Requerimento nO 1481/97 Autor Dep. Marco lima - Requer a
tramitação conjunta dos Pis nOs665195 e 287/97.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

34 - Requerimento nO 1493/97 Autor Dep. João de Deus - Requer a
tramitação conjunta dos PIs nOs923/95, 1293196 e 2358/96.

Deliberação: Aprovado. Assinada a respectiva Decisão

Nada mais havendo a tratar, eu, luciane Carneiro Pinto
Assess?ra E~pecial da Mesa Diretora - Presidência, lavro a present~
Ata vai aSSinada pelos Assessores Especiais da Mesa Diretora
presentes à reunião.

Sala das Reuniões, 22 de maio de 1997
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LUCIANE CARNEIR INTO VAI.:I NEVE CAMPOS
AssessoraEspecial AssessorEspecialda Mesa.ár: ES ARLÉCI~::l:GAZAL
~o, E, ,iol dloiMm "'""O< E,J\CoioldaM,,.

Prim,rr. S,crotari.A..- Jl A..A----. ,S,gundat''''taria

JOSÉ;NT~IO-P~
Assessor Especial da MeH

Terceira Secretaria
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Atos Administrativos----------
ATO DA PRESIDENTE'" () 3O • DE Il1lll'

A Presidente da CAmant Legislativa do 0istritD Federal, no uso de
suas abibuiç6es "regimentais, nos termos das Resotuç6es nos Doi6I92, 078193, 091194,
125/97,130197 8131/97, e. ainda, o que consta do Processo n"001290197-ClDF,

ATOOAPRESIDENTEN"j3j ,DE 1997 ~

A Prnidente da Câman. LegiIlativa do Distrito Federa!. DO uso de suu
atribuições rqpmentais, e com os fundamentos do art. 15, ~ 11, V. do kegimeute
lntemo.

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a nomellç;lo dos candidatos MARCELO
TUnDA para o Cargo de ••.gente de Apolo, Categoria Profissional Aiendente de
Plen'rio e ALADIM HENRIQUE PEREIRA, para o Cargo de ~ de Apolo, Categoria
Profissional Marceneiro, ambos nomeados pelo Ato da Presidente". 214197, publicllde
no DClJDF de 21105197.

I. Determinar I abertuR de Inquérito PoliciaI plIB apurar os fuOI a que Ie
refere o Memormulo rf 179-CSEG, de 26.5.97, da Coordenadoria de Segurmça
desta Casa.

Publique-Ie.

NOMEAR, para exercer o cargo de Agente de Apolo, Cate;oria
Profissional Alendente de PIen6rto, • candidata suao APARECIDA RODRIGUES, 8
para 8xeraJf o cargo de Agente de Apolo, Categoria Profissional Man:eneiro. o
candidato DANIEL GOMES DE SALES, ambos pertencentes ao Nível I, Padrlo 01, do
Quadro de Pessoal da CAmata Legislativa do Distrito Federal, aprovados em Concurso
Público de Provas e TItulos.

8rasilia, 2).1 de /Yl AI' O de 1997.
/

~
DeP"",. da l,JJCJA e?OR •

/Pre!lldente
/

. 2. Designar a de.lega.da.MARIA APARECIDA FONTENEu.I. chefe da
Coordenadoria de Segurança, para presidir os feitos.

3. Oficie-se a Procuradoria-Genú de Justiça do Distrito Federal e Territórios.,
Brasilia.DF, j1de ;J/l1t'D".de 1997.

/'

DeputadaL~~
,/P"'UJe~~

Servidor (a),

o Setor de Assistência à Saúde/DSS/DRH/l a Secretaria,
está iniciando a realização dos exames médicos periódicos,

com caráter prevencionista. •

Compareça, quando convocado,
à unidade de Medicina do Trabalho.

Prevenção, a sua melhor opção!

000 ~ata quem tOda acima do!: limite!:
de velocidade na!: via!:~úbllca!:.

~

dM'" &MISIA1IVA
DO.lftIlrro ••••••••
Trabalhand.o Por VoeI!.•

. .... PARE

:,,;F.,~0~~vo

•••A Vida Pa~~aRá~idor---"=--~~=-'~..,"""""-_._t~.
I, .. ::i:;"tl~:"~::.=,;""'_R._

~~~l{!f;\ti~
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